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 Além deste caderno contendo 100 (cem) questões 
objetivas, você receberá do fiscal de prova o cartão 
de respostas; 

 As questões objetivas têm 5 (cinco) opções de 
resposta (A, B, C, D e E) e somente uma delas está 
correta. 

  

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 Verifique se seu caderno de questões está completo, 
sem repetição de questões ou falhas. Caso contrário, 
notifique imediatamente o fiscal da sala, para que 
sejam tomadas as devidas providências; 

 Confira seus dados pessoais, especialmente nome, 
número de inscrição e documento de identidade e leia 
atentamente as instruções para preencher o cartão de 
respostas; 

 Para o preenchimento do cartão de respostas, use 
somente caneta esferográfica, fabricada em material 
transparente, com tinta preta ou azul; 

 Assine seu nome apenas no(s) espaço(s) reservado(s) no 
cartão de respostas; 

 Confira seu cargo, cor e tipo do caderno de questões. 
Caso tenha recebido caderno de cargo ou cor ou tipo 
diferente do impresso em seu cartão de respostas, o 
fiscal deve ser obrigatoriamente informado para o 
devido registro na ata da sala; 

 Reserve tempo suficiente para o preenchimento do seu 
cartão de respostas. O preenchimento é de sua 
responsabilidade e não será permitida a troca do 
cartão de respostas em caso de erro cometido pelo 
candidato; 

 Para fins de avaliação, serão levadas em consideração 
apenas as marcações realizadas no cartão de respostas; 

 A FGV coletará as impressões digitais dos candidatos na 
lista de presença; 

 Os candidatos serão submetidos ao sistema de 
detecção de metais quando do ingresso e da saída de 
sanitários durante a realização das provas. 

 Boa sorte! 

 

 

 Você dispõe de 5 (cinco) horas para a realização da 
prova, já incluído o tempo para a marcação do 
cartão de respostas; 

 2 (duas) horas após o início da prova, é possível 
retirar-se da sala, sem levar o caderno de questões; 

 A partir dos 30 (trinta) minutos anteriores ao 
término da prova é possível retirar-se da sala 
levando o caderno de questões. 

 

 Qualquer tipo de comunicação entre os candidatos 
durante a aplicação da prova; 

 Anotar informações relativas às respostas em 
qualquer outro meio que não seja o caderno de 
questões; 

 Levantar da cadeira sem autorização do fiscal de 
sala; 

 Usar o sanitário ao término da prova, após deixar a 
sala. 

SUA PROVA 

TEMPO 

NÃO SERÁ PERMITIDO 

INFORMAÇÕES GERAIS 
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Português 

1  

Sabendo que o texto argumentativo é aquele que apresenta 
razões para defender ou atacar uma opinião ou tese, com a 
finalidade de convencer alguém sobre algo, assinale o segmento 
que pode ser classificado como argumentativo, pois mostra uma 
tese e um argumento. 

(A) Nunca deixe para amanhã o que pode fazer hoje. 

(B) Melhor do que roubar um banco é fundar um. 

(C) Quem inventou o trabalho não tinha o que fazer. 

(D) Viaje sempre entre períodos de férias: é mais barato. 

(E) Só quem é superficial conhece a si mesmo. 

2  

Observe o seguinte texto: 

“Estava sentada à mesa, a ler o Diário de Notícias, no seu roupão 
de manhã, de fazenda preta, com largos botões de madrepérola; 
o cabelo louro um pouco desmanchado, com um tom seco do 
calor do travesseiro...” 

Trata-se de um texto descritivo; assinale a consideração correta 
sobre o fator “tempo” neste tipo de texto. 

(A) O texto mostra a mesma realidade em momentos distintos. 

(B) O texto se apoia em um momento único. 

(C) Os elementos do texto se mostram em sucessão cronológica. 

(D) O texto é completamente atemporal. 

(E) O texto situa a descrição no momento presente. 

3  

Observe o seguinte texto: 

“Jorge enrolou um cigarro, e muito repousado, muito fresco na 
sua camisa de chita, sem colete, o jaquetão de flanela azul 
aberto, os olhos no teto, pôs-se a pensar na sua jornada ao 
Alentejo.” 

Sobre a estruturação desse segmento textual, é correto afirmar 
que o texto 

(A) é predominantemente descritivo, com detalhes 
pormenorizados das roupas do personagem. 

(B) é do tipo narrativo, com uma interrupção descritiva. 

(C) é predominantemente narrativo, com uma interrupção em 
flash-back. 

(D) é do tipo expositivo, em que o enunciador fornece dados 
importantes para a compreensão do que é lido. 

(E) é argumentativo, com a tese de que é indispensável a 
reflexão sobre as ações humanas. 

4  

Observe um pequeno texto do filósofo John Locke:  

“Pois, tendo resolvido examinar o entendimento humano e os 
caminhos do conhecimento, não pelas opiniões dos outros, mas 
pelo que pudesse reunir eu mesmo com base em minhas próprias 
observações, eu deliberadamente evitei a leitura de todos os 
livros que tratassem de alguma maneira do meu tema, de modo 
que nada pudesse enviesar-me de alguma forma.” 

A afirmação correta sobre o tema principal desse fragmento é: 

(A) a leitura de livros pode propiciar a presença de erros em 
nossos trabalhos. 

(B) em nossos textos devemos evitar a presença de opiniões 
alheias. 

(C) as leituras de outros textos podem provocar a perda de 
originalidade de nossos pensamentos. 

(D) a escrita sobre algum tema deve ser previamente preparada 
pela leitura de livros sobre esse tema. 

(E) os livros publicados estão cheios de informações falsas, o que 
pode tirar outras mentes do caminho correto. 

5  

Assinale o segmento abaixo em que o enunciador do texto faz 
comentários sobre seus meios de expressão e não sobre o 
processo de composição da narrativa. 

(A) Não quis fazer um romance de costumes; tentei o esboço de 
uma situação e o contraste de dois caracteres. 

(B) Estêvão, da distância e na posição em que se achava, não 
podia ver todas essas minúcias que aqui lhes aponto, em 
desempenho deste meu dever de contador de histórias. 

(C) Saltar de um retrato a um epitáfio pode ser real e comum; o 
leitor, entretanto, não se refugia no livro, senão para escapar 
à vida. 

(D) Não consultes dicionários. Casmurro não está aqui no sentido 
que eles lhe dão, mas no que lhe pôs o vulgo de homem 
calado e metido consigo. 

(E) Agora que expliquei o título, passo a escrever o livro. Antes 
disso, porém, digamos os motivos que me põem a pena na 
mão. 

6  

Assinale a frase em que houve erro na conversão da voz passiva 
pronominal para a voz ativa. 

(A) Aqui se empregam mulheres? / Aqui empregam mulheres? 

(B) Encontrou-se o relógio roubado? / Encontraram o relógio 
roubado? 

(C) Há de fazer-se o trabalho. / Há de fazerem o trabalho. 

(D) Devolveu-se-lhe o livro. / Devolveram-lhe o livro. 

(E) Aqui estão as caixas que se haviam perdido / Aqui estão as 
caixas que haviam perdido. 

7  

Assinale a frase abaixo em que o termo sublinhado funciona 
como advérbio e não como modalização. 

(A) O resultado foi verdadeiramente um desastre. 

(B) A saúde dela não estava inteiramente boa. 

(C) Positivamente o menino era um endiabrado. 

(D) Ela estava tranquilamente bela, como as estátuas. 

(E) Vestia-se simplesmente, mas de forma elegante. 
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8  

Abaixo estão cinco pequenos textos publicitários; assinale o que 
apela para a sedução do leitor para seu convencimento. 

(A) Faça como os americanos: beba Brahma! 

(B) Lave suas roupas com Omo e proteja a sua saúde! 

(C) Verifique a fama de seu fornecedor antes de comprar. 

(D) Compre uma camisa e ganhe outra! 

(E) Use Colgate e tenha dentes brilhantes! 

9  

Assinale a frase em que ocorre ambiguidade motivada pela 
ordem dos termos. 

(A) O cliente elogiou o médico. 

(B) O médico elogiou o cliente. 

(C) O cliente o médico elogiou. 

(D) O cliente ao médico elogiou. 

(E) Ao cliente o médico elogiou. 

10  

O texto machadiano abaixo que exemplifica integralmente a 
linguagem formal, é: 

(A) Quando o testamento foi aberto, Rubião quase caiu para trás. 

(B) A senhora aposto que nem sonhava comigo? Entretanto eu 
quase ouvia a sua respiração. 

(C) Fizeste bem; não te perdoaria se preferisses a outra, a 
lambisgoia, que aqui nos querem impingir por grande coisa. 

(D) Interrompeu-as uma mulher de quarenta e quatro a quarenta 
e cinco anos, alta e magra, cabelo entre louro e branco, 
asseadamente vestida. 

(E) -Nhonhô não vai visitar sinhá D. Euzébia? Perguntou-me o 
Prudêncio. 

11  

Assinale a frase em que ocorre um erro no emprego da palavra 
“só”. 

(A) Esses novos projetos valem por si sós. 

(B) Vocês não estão só neste mundo. 

(C) Elas sempre quiseram andar sós. 

(D) Elas moram sós há algum tempo. 

(E) Falei com eles só mais algumas vezes. 

12  

Observe o seguinte segmento de uma obra machadiana: 

“Lembra-se da noite em que a encontrei no Ginásio? Ela estava 
preocupada e alheia a tudo. Conversava mal e distraída.” 

Sobre a estruturação desse segmento, é correto afirmar que 

(A) “mal” e “distraída” mostram paralelismo sintático. 

(B) “Lembra-se da noite” mostra erro gramatical. 

(C) “Ela” se refere anaforicamente a “a”, em “a encontrei”. 

(D) “preocupada e alheia” são características da personagem. 

(E) “em que” faz referência a um lugar. 

13  

Assinale a única frase abaixo que não admite dupla concordância 
do infinitivo. 

(A) Algo aconteceu para não terem vindo nem os garçons nem os 
convidados. 

(B) Sabemos ter a tecnologia computacional progredido muito. 

(C) Antes de os ladrões arrombarem a porta, as joias já tinham 
sido levadas. 

(D) Acredito ter o professor com a família ido morar em Londres. 

(E) É necessário cuidado para se comprar as calças e as camisas. 

14  

Entre os segmentos textuais abaixo, assinale aquele que se 
enquadra entre os textos expositivos. 

(A) A mulher ficara sentada à mesa, a ler o Diário de Notícias, no 
seu roupão de manhã, de fazenda preta, com largos botões 
de madrepérola; o cabelo louro um pouco desmanchado, 
com um tom seco do calor do travesseiro... 

(B) Jorge enrolou um cigarro, e muito repousado, muito fresco na 
sua camisa de chita, sem colete, o jaquetão de flanela azul 
aberto, os olhos no teto, pôs-se a pensar na sua jornada ao 
Alentejo. 

(C) Para o público de hoje, a leitura de um romance do século XIX 
pode parecer uma tarefa pouco prazerosa. Além da 
dificuldade de compreender o sentido de muitas palavras e 
expressões de épocas passadas, há nessas obras uma 
sensibilidade artística bem diferente da nossa... 

(D) Tinham dado onze horas no cuco da sala de jantar e Jorge 
fechou o volume que estivera folheando devagar, 
espreguiçou-se, bocejou e disse: - Tu não te vais vestir, Luíza? 

(E) Se você for convidado pela primeira vez à casa de amigos, 
não deixe de levar flores para a dona da casa, espere que lhe 
digam o lugar onde deve sentar à mesa, não seja o primeiro a 
servir-se nem o último a deixar a mesa. 

15  

Assinale o segmento textual abaixo que mostra a presença de um 
segmento em discurso indireto livre. 

(A) Era frágil, magrinho, quase nada, criaturinha de escasso 
fôlego. 

(B) Imaginava a moça, os olhos tímidos, a boca cerrada, o véu 
que lhe cobriria a linda carinha, a delicadeza dele, as palavras 
que diria entrando em casa. 

(C) Viu o imenso espaço que aquele amor lhe tomara na vida, e a 
terrível influência que poderia exercer nela... Qual seria o 
meio de escapar a esse desenlace, pior que tudo? 

(D) Em todos esses sonhos andávamos unidinhos. 

(E) A pobre Clarinha, que havia ideado um paraíso no casamento, 
viu desfazer-se em fumo a sua quimera. 
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Direito Constitucional e 
Teoria Geral do Direito 

16  

O Município Alfa, após longo litígio estabelecido com a União, 
logrou êxito em obter provimento jurisdicional que lhe foi 
favorável, o qual veio a transitar em julgado. Em momento no 
qual a formação do respectivo precatório ainda se encontrava em 
curso, o Procurador-Geral do Município recebeu minuta de 
convênio a ser celebrado entre Alfa e a União, no qual este 
último ente inserira cláusula que lhe autorizava a abater os 
valores devidos por Alfa, em razão do ajuste, do montante 
correspondente aos precatórios federais existentes, nos quais 
esse Município figure como credor. 

Ao analisar a minuta, o Procurador-Geral concluiu corretamente 
que esse documento 

(A) está em harmonia com a Constituição da República, que 
permite apenas à União adotar este mecanismo de 
compensação. 

(B) está em desacordo com a autonomia política de Alfa, ao 
permitir que outro ente federativo deixe de lhe repassar os 
recursos a que faz jus. 

(C) afronta a coisa julgada, na medida em que o precatório é a 
forma de instrumentalizar o cumprimento da sentença 
judicial transitada em julgado. 

(D) afronta o referencial de isonomia, pois a União poderá obter 
diretamente os valores a que fizer jus, enquanto Alfa precisou 
recorrer à sistemática de precatórios. 

(E) apresenta plena juridicidade, pois explicitou um instrumento 
de compensação previsto na ordem constitucional para a 
União, os Estados e seus entes da administração indireta, que 
independe de previsão contratual. 

17  

Maria, Vereadora no Município Delta, almejava apresentar uma 
proposição legislativa com o objetivo de melhor organizar a 
oferta de bens e serviços à população. Para a realização desse 
objetivo, desejava impedir a instalação de estabelecimentos 
comerciais do mesmo ramo de atividades, que apresentassem 
grande proximidade física entre si, conforme critérios a serem 
definidos. 

Ao solicitar que sua assessoria analisasse a conformidade 
constitucional da proposição legislativa que almejava apresentar, 
e às possíveis medidas que poderiam ser adotadas durante a 
tramitação do projeto de lei ou contra a futura lei, caso fosse 
considerada inconstitucional, foi corretamente informado a 
Maria que 

(A) a matéria disciplinada consubstancia típico interesse local, o 
que aponta para a constitucionalidade da proposição que se 
pretende apresentar. 

(B) embora haja súmula vinculante em sentido oposto à 
disciplina pretendida, a Câmara Municipal não está adstrita a 
ela, somente sendo cabível a utilização dos instrumentos de 
controle de constitucionalidade em relação à futura lei. 

(C) por existir divergência entre a disciplina que se pretende 
estabelecer e súmula vinculante, o processo legislativo pode 
ser eventualmente interrompido por iniciativa de algum 
interessado e decisão do Supremo Tribunal Federal. 

(D) a existência de súmula vinculante em sentido oposto à 
disciplina que se pretende estabelecer não configura óbice à 
apresentação e posterior aprovação da proposição, já que as 
autoridades municipais não são alcançadas por ela. 

(E) há súmula vinculante em sentido oposto à disciplina que se 
pretende estabelecer, o que obsta a atuação da Câmara 
Municipal, sendo que a futura lei pode ser objeto de 
reclamação, o que não impedirá o processo legislativo. 

18  

Com o objetivo de preservar o patrimônio público e evitar que 
pessoas inescrupulosas pudessem vir a acarretar a sua redução, a 
Assembleia Legislativa do Estado Alfa promulgou a Emenda nº X, 
que passou a dispor que a concessão ou a alienação de terras 
públicas estaduais, independente da dimensão, dependeria de 
autorização do Poder Legislativo estadual. 

Irresignado com o teor da reforma constitucional, o Chefe do 
Poder Executivo consultou o Procurador-Geral do Estado a 
respeito de sua compatibilidade com a Constituição da República, 
sendo-lhe corretamente respondido que 

(A) caso a Constituição do Estado Alfa tenha considerado a 
separação dos poderes um limite material de reforma 
constitucional, a Emenda nº X é inconstitucional. 

(B) quaisquer incursões do Poder Legislativo na esfera de 
atuação do Poder Executivo devem estar previstas na 
Constituição da República, logo, a Emenda nº X é 
inconstitucional. 

(C) os limites materiais de reforma constitucional, previstos na 
Constituição da República, devem ser observados, por 
simetria, pelos Estados, logo, a Emenda nº X é 
inconstitucional. 

(D) a Emenda nº X, ao adotar tutela compartilhada do patrimônio 
público, é compatível com a Constituição da República, 
devendo ainda ser observada a competência do Congresso 
Nacional nessa temática. 

(E) a Emenda nº X é inconstitucional por afronta à 
proporcionalidade, já que a alienação ou a concessão de 
terras de reduzida dimensão não justifica a limitação da 
liberdade valorativa do Chefe do Poder Executivo. 
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19  

Um terço dos vereadores da Câmara Municipal de Beta requereu 
a criação de uma Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI), com o 
objetivo de analisar a baixa qualidade do serviço de radiodifusão 
no território municipal, o que vinha causando embaraços à 
população. Ao tomar conhecimento da existência desse 
requerimento, o Partido Político Alfa, cujos correligionários não o 
subscreveram, requereu à Mesa que, na criação da CPI, fosse 
observada a representação proporcional dos partidos, bem como 
que a CPI funcionasse por prazo determinado. 

Ao receber o requerimento e analisar os distintos aspectos dessa 
narrativa, a Mesa da Câmara Municipal de Beta concluiu 
corretamente que 

(A) não há qualquer irregularidade. 

(B) somente há irregularidade em relação ao objeto da CPI. 

(C) somente há irregularidade em relação ao número de 
vereadores que subscreveu o requerimento. 

(D) a observância da representação proporcional somente é 
exigida nas comissões permanentes, não nas temporárias. 

(E) como a CPI tem poderes de investigação próprios das 
autoridades judiciais, não é possível criá-la no âmbito 
municipal. 

20  

Logo após assumir a Presidência da Câmara de Vereadores do 
Município Delta, João solicitou que fossem realizados estudos a 
respeito dos balizamentos a serem observados na fixação da 
contraprestação estipendial devida aos Vereadores pelo exercício 
de suas funções. 

De acordo com os estudos: 

I. a fixação seria feita por meio de lei. 

II. os vereadores devem receber verba de representação; e 

III. o total da despesa com a contraprestação estipendial não 
pode ultrapassar 5% da receita do Município. 

Ao analisar o estudo, João concluiu corretamente, em relação às 
conclusões apresentadas, que 

(A) todas as conclusões estão corretas. 

(B) apenas a conclusão II está certa. 

(C) apenas a conclusão III está certa. 

(D) apenas as conclusões I e II estão certas. 

(E) apenas as conclusões I e III estão certas. 

21  

Lei complementar da União inseriu na lista que elenca as 
atividades sobre as quais incide o imposto sobre serviços de 
qualquer natureza (ISS), não compreendidos aqueles de 
competência estadual, a cessão de uso de espaço de cemitérios 
para sepultamentos. 

Irresignada, uma sociedade empresária do setor solicitou que sua 
assessoria analisasse a conformidade constitucional desse 
comando normativo, sendo-lhe corretamente respondido que 

(A) a locação de espaço não pode configurar fato gerador do ISS, 
logo, a norma é inconstitucional. 

(B) a matéria deve ser disciplinada a nível municipal, não federal, 
logo, a norma é inconstitucional. 

(C) trata-se de atividade voltada à preservação da salubridade 
pública, não apresentando cunho econômico, logo, a norma é 
inconstitucional. 

(D) por se tratar de atividade mista, que engloba a prestação de 
serviço de custódia e conservação de restos mortais, a norma 
é constitucional. 

(E) a incidência do ISS, sobre a locação de espaço, só é admitida 
em estando presente o direito de opção de contribuinte, não 
quando haja um único cemitério no Município. 

22  

João, Antônio e Pedro, cientistas políticos, tiveram uma acalorada 
discussão em relação às características essenciais do sistema de 
representação proporcional. João observou que o sistema 
D’Hondt oferece solução mais adequada à distribuição dos restos 
que a regra do quociente eleitoral, mas não é historicamente 
adotado na realidade brasileira. Antônio, por sua vez, ressaltou 
que o sistema de listas fechadas privilegia a vontade do eleitor 
em detrimento dos desígnios da agremiação partidária. Por fim, 
Pedro observou que a importância dos “puxadores de voto”, a 
partir da reforma eleitoral de 2015, foi amenizada. 

Chamada a opinar, Maria concluiu corretamente, em relação às 
observações dos três cientistas políticos, que 

(A) João está parcialmente certo, Antônio está totalmente 
errado, e Pedro está totalmente certo. 

(B) Pedro está parcialmente certo, Antônio está totalmente 
errado e João está totalmente errado. 

(C) Antônio está totalmente certo; João está totalmente errado; 
e Pedro está parcialmente certo. 

(D) João está parcialmente certo; Antônio está totalmente certo; 
e Pedro está totalmente certo. 

(E) João, Antônio e Pedro estão totalmente errados. 
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23  

Maria, vereadora no Município Alfa, sensível às dificuldades 
vivenciadas pelos servidores públicos municipais, apresentou 
proposição legislativa que estabelecia uma disciplina normativa a 
respeito dos seguintes objetos: 

I. reajuste da remuneração dos servidores municipais, 
utilizando o percentual da inflação no respectivo exercício 
financeiro. 

II. alteração do regime jurídico da categoria, de modo a prever a 
licença sem remuneração para tratar de assuntos 
particulares, a ser concedida conforme a discricionariedade 
da autoridade máxima da respectiva estrutura estatal de 
poder; e 

III. criação de uma taxa, decorrente do exercício do poder de 
polícia municipal, cujos recursos seriam encaminhados a um 
fundo municipal criado em momento anterior, cujos recursos 
eram direcionados ao aparelhamento da administração 
municipal. 

Ao analisar a constitucionalidade formal dos três objetos que 
integram a proposição, a Comissão de Constituição e Justiça da 
Câmara de Vereadores do Município Alfa concluiu corretamente 
que 

(A) todos os objetivos são constitucionais. 

(B) apenas o objetivo III é constitucional. 

(C) apenas o objetivo II é constitucional. 

(D) apenas os objetivos I e III são constitucionais. 

(E) apenas os objetivos I e II são constitucionais. 

24  

Determinado legitimado ajuizou, perante o Tribunal de Justiça do 
Estado Alfa, ação direta de inconstitucionalidade tendo por 
objeto a Lei nº X, do Município Alfa. Ao receber a notificação para 
a apresentação de informações, o Procurador-Geral do Município 
Alfa constatou que foi indicado, como paradigma de confronto, 
uma norma da Constituição da República. 

Nesse caso, à luz da sistemática vigente, é correto afirmar que 

(A) o Tribunal de Justiça, por força do princípio da simetria, deve 
sempre cotejar a lei municipal submetida ao controle 
concentrado de constitucionalidade com a generalidade das 
normas da Constituição da República e da Constituição 
Estadual, logo, não há qualquer irregularidade. 

(B) a petição é manifestamente inepta, pois não é dado ao 
Tribunal de Justiça realizar o controle concentrado de 
constitucionalidade utilizando como paradigma de confronto 
a Constituição da República, sob pena de usurpação da 
competência do Supremo Tribunal Federal. 

(C) o paradigma de confronto a ser utilizado pelo Tribunal de 
Justiça somente pode uma norma da Constituição da 
República caso tenha sido reproduzido na Constituição 
Estadual, ou seja, objeto de remissão expressa nesta última. 

(D) a Constituição da República somente pode ser utilizada como 
paradigma de confronto, pelo Tribunal de Justiça, caso seja 
norma de imitação, o que não exige expressa reprodução. 

(E) a utilização de norma da Constituição da República é possível, 
desde que se trate de norma de reprodução obrigatória, 
ainda que não tenha sido expressamente reproduzida. 

25  

João e sua família residiam em uma área urbana de duzentos e 
cinquenta metros quadrados situada no Município Beta. Essa 
situação, que já perdurava há cinco anos, sem qualquer oposição, 
não foi alterada mesmo durante os dois meses em que 
trabalharam como agricultores em sua pequena propriedade 
rural, já que continuaram a pernoitar no imóvel. Apesar de o 
módulo urbano em Beta ser fixado por lei em trezentos metros 
quadrados, foi reconhecida a aquisição do domínio por 
usucapião. 

Considerando os balizamentos estabelecidos pela Constituição da 
República, é correto afirmar, em relação à narrativa acima, que 

(A) não apresenta qualquer irregularidade. 

(B) somente apresenta irregularidade em relação ao tempo de 
posse. 

(C) somente apresenta irregularidade em relação aos requisitos a 
serem preenchidos pelo possuidor. 

(D) somente apresenta irregularidades em relação aos requisitos 
a serem preenchidos pelo possuidor e ao tempo de posse. 

(E) somente apresenta irregularidades em relação à dimensão do 
imóvel, que não se ajusta ao módulo urbano estabelecido em 
lei. 

26  

Em determinado litígio envolvendo o Município Alfa e um 
contribuinte do imposto sobre serviços de qualquer natureza, 
não compreendidos aqueles de competência estadual, o Juiz de 
Direito, em sua sentença, argumentou que, ao seu ver, o texto 
constitucional não apresentava um sentido imanente. 

Em verdade, diversos fatores contribuíam para que o mesmo 
significante pudesse receber uma pluralidade de significados 
distintos, cabendo ao intérprete, à luz da realidade e das 
peculiaridades do caso concreto, decidir o significado que deve 
preponderar. 

Ao analisar a argumentação apresentada pelo Juiz de Direito, o 
Procurador do Município Alfa concluiu corretamente que 

(A) a preservação da força normativa do texto, na perspectiva 
delineada pelo Juiz, não oferece qualquer margem de 
desenvolvimento para o denominado ativismo judicial. 

(B) ao centrar sua análise no caso concreto, distanciando-se, 
portanto, de construções teóricas lastreadas na generalidade, 
o Juiz se afastou dos alicerces de desenvolvimento da 
mutação constitucional. 

(C) a dicotomia entre texto e norma, como apregoada pelo Juiz, 
se distancia do formalismo clássico e aproxima os momentos 
de criação e de aplicação da norma, o que exige do intérprete 
a compreensão do programa e do âmbito da norma. 

(D) o pensamento problemático, como apregoado pelo Juiz, 
somente se identifica com os alicerces de desenvolvimento 
da tópica pura, de modo que o texto constitucional é apenas 
mais um ponto de vista a ser considerado pelo intérprete. 

(E) ao resolver as conflitualidades intrínsecas da norma, nos 
planos linguístico, axiológico, teleológico e operativo, de 
modo a identificar o significado a ser atribuído ao significante 
interpretado, o Juiz se aproximou da concepção originalista. 
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Determinado legitimado ao ajuizamento de ação civil pública 
ingressou com ação dessa natureza em face do Município Alfa, 
argumentando a existência de grave deficiência na prestação do 
serviço de saúde. Nesse caso, era notório o déficit de 
profissionais da área, já que o número de exonerações, 
falecimentos e aposentadorias superava a capacidade de 
reposição de Alfa. 

Ao receber a citação, o Procurador-Geral do Município Alfa 
concluiu corretamente que 

(A) o Poder Judiciário não pode intervir em políticas públicas, 
ainda que voltadas à realização de direitos fundamentais. 

(B) em caso de procedência do pedido, a decisão judicial, como 
regra, deve determinar medidas pontuais, em unidade 
específica. 

(C) a existência de um sistema único de saúde impede que ações 
dessa natureza sejam direcionadas apenas a ente de um 
único nível federativo. 

(D) como alternativa ao déficit de pessoal, podem ser 
contratadas organizações sociais e organizações da sociedade 
civil de interesse público. 

(E) em razão das características do processo de implementação 
das políticas públicas, o Poder Judiciário deve apresentar à 
Administração o plano a ser cumprido e as medidas 
adequadas a alcançar o resultado. 

28  

Jonas, professor de direito, questionou Pedro, um de seus alunos, 
a respeito do conceito de positivismo desenvolvido por Norberto 
Bobbio. 

Em sua explicação, Pedro observou que, na perspectiva de análise 
do célebre cientista político: 

I. o positivismo enquanto teoria indica o modo de análise do 
direito, opondo-se ao direito natural; 

II. o positivismo enquanto ideologia indica que o positivismo 
pode ser visto em sentido fraco, de modo que o direito deve 
encampar certos valores, ou em sentido forte, estando alheio 
à moral; e 

III. o positivismo enquanto método engloba três concepções 
sobre a natureza do direito, que são a coativa, a legal e a 
imperativa. 

Ao analisar as afirmações de Pedro, Jonas observou corretamente 
que 

(A) todas as observações estão corretas. 

(B) apenas a observação I está correta. 

(C) apenas a observação II está correta. 

(D) apenas as observações I e III estão corretas. 

(E) apenas as observações II e III estão corretas. 

29  

O Município Alfa foi desmembrado do Município Beta, em 31 de 
janeiro de 2006, por força da Lei estadual nº X, publicada na 
referida data. Acresça-se que foram realizados amplos estudos de 
viabilidade do novel Município, todos favoráveis ao referido 
desmembramento, sendo este requisito previsto na legislação 
estadual. Anos depois, instalou-se um litígio entre os Municípios 
Alfa e Beta em relação à cobrança do imposto sobre a 
propriedade territorial urbana, tendo por objeto os imóveis 
situados no território de Alfa. 

O litígio decorreu do fato de Beta considerar o desmembramento 
inconstitucional, tendo em vista a inexistência de lei 
complementar federal dispondo sobre o período em que o 
desmembramento poderia ser realizado. 

À luz da sistemática vigente, é correto afirmar que a Lei estadual 
nº X, para fins de resolução do litígio, 

(A) somente será considerada inconstitucional se não tiver sido 
antecedida de consulta prévia à população de Beta. 

(B) é constitucional, considerando que o desmembramento de 
Municípios não envolve normas editadas pela União, como 
sustentado por Beta. 

(C) é inconstitucional, considerando que a ausência de lei 
complementar federal obsta o início do processo de 
desmembramento de Municípios. 

(D) é inconstitucional, pois a matéria é própria de lei 
complementar estadual, não de lei ordinária, não sendo 
exigida qualquer intervenção legislativa da União. 

(E) é constitucional, considerando a convalidação, por emenda 
constitucional, dos desmembramentos realizados com 
inobservância das regras constitucionais, ainda que não tenha 
sido realizada a consulta prévia à população de Beta. 

30  

O Presidente da Câmara Municipal de Beta tomou conhecimento 
de que a Lei nº X, editada pelo Município Alfa, fora objeto de 
uma ação de controle concentrado de constitucionalidade 
ajuizada perante o Tribunal de Justiça do respectivo Estado. 
Como o Município Beta editara a Lei nº Y, com teor idêntico ao da 
Lei nº X, o referido agente teve o fundado receio de que a 
decisão a ser proferida viesse a influenciar julgamentos futuros, 
principalmente se a Lei nº X também viesse a ser objeto de 
controle concentrado de constitucionalidade. 

Por tal razão, solicitou ao Procurador-Geral do Município que 
analisasse a possibilidade de a Câmara Municipal de Beta atuar 
como amicus curiae no referido processo, sendo-lhe 
corretamente respondido que a Câmara Municipal 

(A) carece de personalidade jurídica, e, como não está 
defendendo um interesse próprio, não poderia atuar como 
amicus curiae. 

(B) pode requerer o seu ingresso como amicus curiae, o que será 
avaliado pelo relator, não sendo suscetível de recurso a 
decisão que o admitir. 

(C) pode vir a ter admitido o seu ingresso como amicus curiae, o 
que assegurará a sua manifestação no feito e a interposição 
dos recursos cabíveis. 

(D) tem o direito subjetivo ao seu ingresso na relação processual 
como amicus curiae, considerando a similitude entre a lei 
impugnada e a lei que editara. 

(E) carece de personalidade jurídica, mas poderia atuar como 
amicus curiae caso o fizesse em conjunto com o Prefeito 
Municipal, que representa o Município em juízo. 
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A Secretaria de Ordem Pública do Município Alfa constatou que 
diversos estabelecimentos que receberam licença da edilidade, 
para expor letreiros em seus estabelecimentos, estavam 
descumprindo os balizamentos fixados. Apesar da presença dos 
requisitos previstos para a aplicação de multa administrativa, o 
Secretário de Ordem Pública considerou que a multiplicidade de 
casos semelhantes evidenciava uma situação de incerteza 
jurídica, o que deveria atrair uma solução de caráter geral, tendo 
decidido celebrar compromisso com os interessados, após oitiva 
da Procuradoria-Geral do Município. 

Considerando os termos dessa narrativa, é correto afirmar que 

(A) presentes os pressupostos, é obrigatória a aplicação da multa 
administrativa, não tendo o Secretário poder de disposição 
sobre o respectivo montante, o que decorreria da celebração 
do compromisso. 

(B) em prol da segurança jurídica, o compromisso, caso 
celebrado, deve produzir efeitos pelo prazo determinado, 
mas não pode cominar sanções para a hipótese de 
descumprimento. 

(C) o compromisso pode ser celebrado com o objetivo de 
eliminar a irregularidade ou a incerteza jurídica, mas não 
pode conferir desoneração permanente de dever 
reconhecido por orientação geral. 

(D) a celebração do compromisso deve produzir efeitos ex tunc, 
retroagindo ao momento da ocorrência do fato, conjunto de 
fatos ou estado de fato que ensejou a situação de 
irregularidade ou de incerteza jurídica. 

(E) a consequência para a inobservância dos balizamentos 
fixados na licença é a sua cassação, o que decorre do 
princípio da supremacia do interesse público, não sendo 
possível a celebração de compromisso nessa situação. 

32  

João foi condenado, em sentença criminal transitada em julgado, 
pela prática de crime. Ao aplicar a pena, o órgão jurisdicional 
competente substituiu a pena privativa de liberdade por uma 
restritiva de direitos. Ato contínuo, em liberdade e durante o 
cumprimento da pena, João logrou êxito em ser aprovado em 
concurso público para o provimento do cargo efetivo X, o qual 
não se mostra incompatível com o crime que praticara. 

Preocupado com a possibilidade de tomar posse no cargo, João 
consultou um advogado, sendo-lhe corretamente esclarecido que 

(A) o fato de estar cumprindo pena, ainda que restritiva de 
direitos, obsta que ele tome posse no cargo público. 

(B) como ele não está cumprindo pena privativa de liberdade, os 
seus direitos políticos não foram suspensos, logo, não há 
óbice à posse no cargo. 

(C) apesar de estar cumprindo pena restritiva de direitos e se 
encontrar com seus direitos políticos suspensos, isto não 
obsta que tome posse no cargo. 

(D) a posse no cargo somente será obstada se João estiver com 
os direitos políticos suspensos, o que exige determinação 
expressa na sentença condenatória. 

(E) a condenação criminal somente acarreta a suspensão dos 
direitos políticos e obsta, por via reflexa, a posse no cargo, 
em se tratando de crimes hediondos ou equiparados. 

33  

João, Deputado Federal, era prosélito da simplificação da 
legislação brasileira, que considerava ser extensa e pouco 
sistemática. Com o objetivo de cumprir um compromisso de 
campanha, solicitou que sua assessoria analisasse os requisitos a 
serem observados com o objetivo de consolidar a legislação 
federal a respeito de determinada temática. 

Ao fim de suas reflexões, a assessoria concluiu corretamente que, 
desde que tal ocorra de modo expresso e fundadamente 
justificado, podem ser feitas as seguintes alterações nos projetos 
de lei de consolidação, preservando-se o conteúdo original dos 
dispositivos consolidados: 

(A) eliminação de ambiguidades. 

(B) atualização de temas antiquados. 

(C) atualização do valor das penas pecuniárias. 

(D) indicação expressa de revogação de dispositivos 
implicitamente revogados. 

(E) indicação de dispositivos não recepcionados pela 
Constituição da República, desde que declarado pelo 
Supremo Tribunal Federal. 

34  

O Município Alfa era célebre pela produção de determinado 
cosmético, que utilizava em sua composição certas substâncias 
obtidas no território municipal em quantidade e qualidade 
superiores às que se verificavam em outros locais. Com o objetivo 
de enaltecer as características do referido cosmético e ainda 
proteger as pessoas que o utilizam, de modo que tenham pleno 
conhecimento das substâncias utilizadas, foi editada a  
Lei municipal nº X. Esse diploma normativo estabeleceu os 
requisitos a serem observados pelas empresas da área na 
divulgação do referido produto, em iniciativas que busquem 
convencer os clientes em potencial a respeito das vantagens que 
apresenta em relação aos similares. 

Irresignada com o teor da Lei municipal nº X, a associação das 
empresas do setor solicitou que sua assessoria analisasse a 
conformidade constitucional desse diploma normativo, sendo-lhe 
corretamente respondido que 

(A) os Estados e o Distrito Federal, não os Municípios, têm 
competência concorrente com a União para legislar sobre a 
matéria, sendo, portanto, inconstitucional. 

(B) como a matéria é de competência comum entre todos os 
entes federativos, a sua constitucionalidade deve ser 
reconhecida. 

(C) somente será considerado constitucional se a União tiver 
delegado o exercício dessa competência aos Municípios. 

(D) por se tratar de evidente interesse local, a sua 
constitucionalidade deve ser reconhecida. 

(E) a matéria é de competência legislativa privativa da União, 
sendo, portanto, inconstitucional. 
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No início do último ano do seu segundo mandato consecutivo, 
João, Prefeito do Município Beta, almejava concorrer a um novo 
mandato à frente do Poder Executivo municipal desse ente 
federativo ou de ente federativo diverso. 

Ao se inteirar em relação aos balizamentos estabelecidos na 
ordem constitucional, João constatou corretamente que ele 

(A) está inelegível na próxima eleição municipal, ainda que venha 
a concorrer em Município diverso. 

(B) não pode concorrer a nenhum cargo eletivo nas próximas 
eleições, qualquer que seja o nível federativo. 

(C) na próxima eleição municipal, não pode concorrer mesmo em 
Município diverso, salvo se se desincompatibilizar nos seis 
meses anteriores ao término do mandato. 

(D) na próxima eleição municipal, somente está inelegível em 
Beta, ainda que venha a se desincompatibilizar nos seis 
meses anteriores ao término do mandato. 

(E) pode concorrer ao cargo de Chefe do Poder Executivo de 
Beta, na próxima eleição municipal, caso se 
desincompatibilize nos seis meses anteriores do mandato. 

36  

João, ainda na juventude, foi preso em flagrante delito por 
praticar tráfico ilícito de substâncias entorpecentes. No entanto, 
ao fim do processo criminal, foi absolvido por ausência de provas. 
Cerca de vinte anos depois, ao participar de uma entrevista de 
emprego, foi preterido por um candidato menos qualificado e 
com menor experiência. 

Embora não tenha recebido qualquer comunicação formal nesse 
sentido, percebeu que não só os demais candidatos como os 
colaboradores da empresa tinham conhecimento de sua prisão 
no passado, que ainda era veiculada em diversos portais de 
notícias da internet, o que certamente maculara sua imagem. 

Irresignado com o dano que sofrera, João consultou um 
advogado, sendo-lhe corretamente informado que, na situação 
descrita, 

(A) o direito à honra tem peso maior que o direito à informação, 
de modo que a divulgação de sua prisão, vinte anos depois, é 
ilícita. 

(B) como João não é uma pessoa pública, a divulgação de 
informações afetas à sua esfera jurídica individual é 
atentatória à sua honra. 

(C) como as informações divulgadas são verídicas, a passagem de 
longo lapso temporal não torna a sua divulgação ilícita, ainda 
que gerem desconforto em João. 

(D) o direito de informar apresenta como contraponto o direito 
ao recebimento da informação completa, logo, a divulgação 
da prisão não poderia estar desacompanhada da informação 
sobre a posterior absolvição. 

(E) em ambientes democráticos, como o brasileiro, os direitos de 
informar e de ser informado ocupam uma posição preferente 
em relação aos direitos à honra e à imagem, logo, a 
divulgação da prisão é lícita. 

37  

A Constituição da República foi alterada pela Emenda 
Constitucional nº X, que inseriu no corpo permanente uma norma 
de eficácia limitada e de natureza programática disciplinando a 
implementação de determinada política pública. Essa norma, ao 
ver do Partido Político Beta, era francamente colidente com a Lei 
federal nº Y, que se encontrava em período de vacatio legis. 

Ao consultar sua Assessoria Jurídica em relação às medidas 
passíveis de serem adotadas em razão da referida colidência, foi 
corretamente esclarecido que: 

(A) a referida norma programática não pode ser usada como 
paradigma no controle concentrado de constitucionalidade, 
pois carece de integração pela legislação infraconstitucional. 

(B) somente com a integração da eficácia da referida norma 
programática é que será estabelecido o cotejo com a Lei 
federal nº Y, sendo reconhecida, ou não, a sua revogação. 

(C) a dimensão objetiva da referida norma programática permite 
que ela seja usada como paradigma de confronto no controle 
concentrado de constitucionalidade da Lei federal nº Y. 

(D) a Lei federal nº Y, por carecer de eficácia, não pode ser 
submetida ao controle concentrado de constitucionalidade. 

(E) com a superveniência da Emenda nº X, não foi recepcionada 
a Lei federal nº Y. 

38  

O Prefeito do Município Beta, com estrita observância do prazo 
estabelecido pela ordem jurídica, encaminhou à Câmara 
Municipal o projeto de lei orçamentária anual. Poucas semanas 
após o encaminhamento, percebeu-se um equívoco estrutural no 
orçamento, em que foram contemplados programas de trabalho 
afetos a políticas públicas que não mais se ajustavam aos 
objetivos do Poder Executivo, enquanto políticas públicas 
prioritárias não foram contempladas. 

Após consultar sua assessoria a respeito da possibilidade de 
modificar o projeto, foi corretamente informado ao Prefeito do 
Município Beta que 

(A) é inerente ao poder de iniciativa privativa a prerrogativa de 
retirar ou modificar o projeto de lei enquanto não ocorrer a 
deliberação final pela Câmara Municipal. 

(B) a modificação alvitrada pode ser realizada por meio de 
mensagem, enquanto não iniciada a votação, na Comissão 
competente, da parte cuja alteração é proposta. 

(C) em razão do princípio da unicidade orçamentária e da 
iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo, a 
modificação alvitrada é possível enquanto não iniciada a 
votação do projeto pela Câmara Municipal. 

(D) o caráter prospectivo do processo legislativo impede que o 
poder de iniciativa, sob a forma de modificação do projeto 
anterior, volte a ser exercido pelo Chefe do Poder Executivo, 
o que impede a modificação alvitrada. 

(E) o projeto de lei orçamentária está alinhado aos balizamentos 
estabelecidos na lei de diretrizes orçamentárias, de modo que 
a modificação daquele pressupõe a modificação desta última, 
o que pressupõe um processo legislativo próprio. 



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO – PROCURADOR FGV CONHECIMENTO  

 

PROCURADOR LEGISLATIVO – MANHÃ  TIPO  VERDE – PÁGINA 11 

 

39  

A Lei nº X, do Município Alfa, capital de importante Estado 
brasileiro, estabelecera obrigações para o Poder Executivo, 
estruturando determinada política pública em prol da 
coletividade. Apesar de sua importância, o órgão competente não 
adotava as medidas necessárias à sua implementação, 
acrescendo-se que os órgãos jurisdicionais, quando provocados 
em demandas individuais e coletivas, vinham reconhecendo 
incidentalmente a inconstitucionalidade da Lei nº X. À luz desse 
quadro, o presidente do diretório nacional do Partido Político 
Beta, com representação no Congresso Nacional, solicitou que 
sua assessoria analisasse a possibilidade de a matéria ser 
submetida ao Supremo Tribunal Federal (STF), em sede de 
controle concentrado de constitucionalidade, de modo que a 
constitucionalidade da Lei nº X fosse reconhecida. 

Foi corretamente informado ao referido Presidente, em relação 
aos objetivos por ele almejados, que o STF 

(A) pode examinar a matéria em sede de recurso extraordinário. 

(B) pode examinar a matéria em sede de ação declaratória de 
constitucionalidade. 

(C) não pode realizar o controle concentrado de 
constitucionalidade da Lei nº X. 

(D) pode examinar a matéria em sede de arguição de 
descumprimento de preceito fundamental. 

(E) somente pode examinar a matéria em sede de controle 
concentrado de constitucionalidade se a Lei nº X for pré-
constitucional. 
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O Município Beta celebrou um ajuste com a organização 
internacional Alfa, tendo por objetivo ampliar o alcance de 
determinada política social, que apresentava grande relevância 
para a população de baixa renda. Apesar de a parceria ter sido 
exitosa durante algum tempo, surgiu um conflito de interesses 
entre Beta e Alfa. 

Em situações dessa natureza, é correto afirmar, considerando os 
balizamentos estabelecidos pela Constituição da República, que a 
competência para processar e julgar a causa é 

(A) do Supremo Tribunal Federal, que decidirá em instância 
única. 

(B) de um Juiz Federal, com recurso ordinário para o Supremo 
Tribunal Federal. 

(C) de um Juiz Federal, com recurso ordinário para o Superior 
Tribunal de Justiça. 

(D) do Superior Tribunal de Justiça, com recurso ordinário para o 
Supremo Tribunal Federal. 

(E) de um Juiz Federal, com recurso ordinário para o Tribunal 
Regional Federal da respectiva região. 

 

Direito Administrativo 
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O Município Alfa almeja desapropriar por utilidade pública, para 
fins de construir um hospital, o bem de propriedade da sociedade 
empresária Delta, no qual ela desenvolve a sua atividade 
empresarial. 

Acerca dessa situação hipotética, à luz do disposto na legislação 
de regência e da jurisprudência dos Tribunais Superiores, é 
correto afirmar que 

(A) o procedimento da desapropriação não pode se exaurir na 
esfera administrativa, ainda que haja acordo entre as partes. 

(B) a justa indenização não pode envolver o fundo de comércio 
da sociedade empresária Delta, na medida em que deve 
abarcar apenas as construções existentes na localidade. 

(C) caso o Município Alfa construa uma escola no bem 
desapropriado, restará caracterizada a tredestinação ilícita, 
que dá ensejo à retrocessão. 

(D) o Município Alfa não precisa realizar depósito prévio para fins 
de obter a liminar na imissão provisória da posse, no curso da 
respectiva ação de desapropriação. 

(E) se for necessária a complementação da indenização ao final 
do processo de desapropriação, deverá o pagamento ser feito 
mediante depósito judicial direto se o Município Alfa não 
estiver em dia com os precatórios. 
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Certo Município fez editar a Lei XYZ que estabeleceu que os 
servidores estáveis que mantêm vínculo com o mencionado ente 
federativo, quando designados para o exercício de cargo em 
comissão, fazem jus à indenização de representação 
correspondente a 80% da remuneração estabelecida em lei para 
o regular exercício das atribuições de direção, chefia e 
assessoramento. 

A compatibilidade da mencionada norma com a Constituição da 
República foi questionada pelas vias pertinentes, notadamente 
nas situações em que o pagamento de tal retribuição somado aos 
vencimentos do servidor ultrapassa o teto constitucional, sob o 
argumento de que tal verba não tem caráter indenizatório, mas 
remuneratório. 

Diante dessa situação hipotética, à luz das disposições 
constitucionais pertinentes e da jurisprudência do Supremo 
Tribunal Federal acerca da remuneração dos servidores públicos 
e do teto constitucional, é correto afirmar que a Lei XYZ é 

(A) incompatível com a Constituição, na medida em que a 
nomeação do servidor para o cargo em comissão em questão 
corresponde à acumulação de cargos, sendo certo que o 
somatório das remunerações deve respeitar o teto 
constitucional. 

(B) compatível com a Constituição, pois as verbas remuneratórias 
decorrentes de lei para os servidores do Poder Executivo 
municipal não se submetem ao teto constitucional, 
considerando que o aludido patamar se aplica apenas às 
remunerações estabelecidas por Decreto. 

(C) incompatível com a Constituição, pois não há na hipótese 
evidência de que a verba em questão tem natureza 
indenizatória, não bastando que a lei assim a defina para 
tanto, de modo que sua natureza é remuneratória, devendo 
ser submetida, portanto, ao teto constitucional. 

(D) compatível com a Constituição, na medida em que a 
nomeação para o cargo em comissão em questão 
corresponde à acumulação de cargos, devendo o teto 
constitucional ser observado em relação a cada rubrica e não 
quanto ao somatório delas. 

(E) compatível com a Constituição, de modo que o servidor 
designado para o exercício do cargo em comissão terá direito 
a receber a totalidade da respectiva retribuição, ainda que 
ultrapasse o teto constitucional, pois, para que uma verba 
assuma natureza indenizatória, basta que a lei assim a defina. 
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Entre os serviços públicos que são de competência dos 
Municípios, ente federativo a quem incumbe a sua prestação, na 
forma da lei, diretamente ou sob regime de concessão ou 
permissão, à luz do disposto na Constituição da República e em 
consonância com a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, é 
correto apontar o serviço de 

(A) telecomunicações. 

(B) abastecimento de água. 

(C) transporte ferroviário. 

(D) gás canalizado. 

(E) radiofusão sonora, e de sons e imagens. 
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Com vistas a realizar determinada pesquisa acadêmica acerca do 
desenvolvimento e implementação de políticas públicas na área 
de saúde, Daniela pretende obter as informações necessárias 
junto ao órgão competente da Câmara Municipal de São Paulo.  

Diante dessa situação hipotética, é correto afirmar que o acesso à 
informação de que trata a Lei nº 12.527/2011 compreende, entre 
outros, os direitos de obter 

(A) informação primária, íntegra e autêntica, 
independentemente de estarem atualizadas. 

(B) informação contida em registros ou documentos, produzidos 
ou acumulados por seus órgãos ou entidades, desde que não 
tenham sido recolhidas a arquivos públicos. 

(C) orientação sobre os procedimentos para a consecução de 
acesso, bem como sobre o local onde poderá ser encontrada 
ou obtida a informação almejada. 

(D) informação sobre atividades exercidas pelos órgãos e 
entidades, exceto quanto às relativas à sua política, 
organização e serviços. 

(E) informação relativa à implementação, acompanhamento e 
resultados dos programas, projetos e ações dos órgãos e 
entidades públicas, salvo quanto às metas e indicadores 
propostos. 

45  

Imagine uma situação em que a lei exija a exposição dos fatos e 
fundamentos jurídicos para certa decisão administrativa, 
enquanto aspecto não essencial ao ato administrativo 
correspondente. 

Caso a autoridade competente não cumpra a aludida 
determinação, em situação em que as respectivas razões existam, 
sejam verdadeiras e congruentes com o ato, é correto afirmar 
que a mencionada ausência de motivação caracteriza vício no 
elemento 

(A) motivo, que é passível de convalidação. 

(B) finalidade, que não é passível de convalidação. 

(C) competência, que não é passível de convalidação. 

(D) forma, que é passível de convalidação. 

(E) objeto, que é passível de convalidação. 
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No exercício de suas atribuições como Procurador Legislativo da 
Câmara Municipal de São Paulo, Roger foi questionado acerca da 
viabilidade de certa lei de efeitos concretos importar em 
responsabilização civil do Estado, mesmo que a sua 
constitucionalidade tenha sido reconhecida pelas vias 
pertinentes, à luz da doutrina e jurisprudência acerca do tema.  

A resposta correta de Roger ao aludido questionamento é a de 
que 

(A) não é possível a responsabilização civil do Estado pela edição 
de normas em nenhuma hipótese. 

(B) não é possível a responsabilização civil do Estado pela edição 
de normas constitucionais, ainda que a lei seja de efeitos 
concretos. 

(C) é possível a responsabilização civil do Estado pela edição de 
quaisquer normas, ainda que constitucionais e que não 
gerem danos anormais individualizáveis. 

(D) é possível a responsabilização civil do Estado pela edição de 
leis de efeitos concretos, ainda que constitucionais, caso 
gerem danos anormais individualizáveis. 

(E) é possível a responsabilização civil do Estado pela edição de 
lei de efeitos concretos que gerem danos anormais 
individualizáveis, apenas se reconhecida a 
inconstitucionalidade da norma. 
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O Prefeito do Município Utopia encaminhou um projeto de lei 
que versa sobre o regime jurídico, a estruturação da carreira e  
a remuneração dos profissionais da área de educação do 
mencionado ente federativo. 

Tal projeto não foi muito bem recebido pela Casa Legislativa, pois 
os parlamentares acreditam que ele ficou muito aquém do que 
era necessário, de modo que estão sendo estudadas emendas a 
serem realizadas sobre diversos aspectos, entre os quais, a 
instituição de novas gratificações, aumentos remuneratórios e a 
criação de novos cargos. 

Diante dessa situação hipotética, à luz da orientação firmada pelo 
Supremo Tribunal Federal, é correto afirmar que 

(A) são inconstitucionais as referidas emendas parlamentares 
que importem em aumento de despesa, assim como aquelas 
que não guardem pertinência temática com a proposta 
original. 

(B) são constitucionais as aludidas emendas parlamentares com 
relação à remuneração dos servidores e a criação de cargos 
no âmbito da proposta original, na medida em que não há 
iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo com relação a 
tais matérias. 

(C) são constitucionais apenas as mencionadas emendas que 
versem sobre a criação de novos cargos no âmbito das 
atividades objeto da proposta original, considerando que tal 
matéria sequer se submete à reserva de lei. 

(D) são constitucionais as referidas emendas parlamentares 
acerca da remuneração dos servidores públicos, mesmo que 
importem em aumento de despesa e guardem pertinência 
temática com a proposta original. 

(E) são inconstitucionais as citadas emendas parlamentares, 
diante de vedação expressa do texto da Lei Maior para que o 
legislativo altere projeto de lei de iniciativa privativa do Chefe 
do Poder Executivo, ainda que não importem em aumento de 
despesa e guardem estrita pertinência com a proposta 
original. 
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Após o devido procedimento licitatório, a sociedade Begônia foi 
contratada pelo Município de São Paulo para a realização de uma 
obra de grande complexidade a ser realizada diretamente para o 
contratante, ou seja, que não diz respeito à serviço público. 

Sem a autorização do Poder Público ou previsão no edital ou no 
contrato, a contratada efetuou a subcontratação da sociedade 
Petúnia para a realização de parcela da obra, consistente na 
terraplanagem necessária para a continuidade da construção, 
que foi devidamente realizada. 

Ao tomar conhecimento de tal fato, a Administração se recusou a 
promover o pagamento pelas atividades atinentes ao objeto da 
subcontratação, sob o fundamento de que a avença está eivada 
de vícios. 

Diante dessa situação hipotética, à luz do disposto na  
Lei nº 14.133/2021 e do entendimento do Superior Tribunal de 
Justiça, é correto afirmar que 

(A) não há vício na subcontratação, pois a relação que se 
estabelece entre a contratada e a subcontratada é regida 
pelo direito privado, de modo que não depende de previsão 
no edital e no contrato, tampouco da anuência da 
Administração. 

(B) não há vício na subcontratação, exatamente por conta da 
ausência de previsão no edital e no contrato, que exime a 
contratada da obrigação de obter autorização do Poder 
Público para tanto, na execução do objeto da avença. 

(C) há vício na subcontratação, que não poderia ser realizada 
sem a anuência do Poder Público, mediante previsão no 
edital e no contrato, de modo que a Administração não deve 
pagar pelas respectivas atividades realizadas, pois dos atos 
nulos não se originam direitos. 

(D) há vício na subcontratação, que deveria ser precedida de 
autorização do Poder Público e licitação na modalidade 
concorrência, mas o pagamento pelas atividades realizadas 
deve ser efetuado, sob pena de enriquecimento sem causa da 
Administração. 

(E) há vício da subcontratação, que apenas pode ser realizada 
até o limite autorizado, em cada caso, pela Administração, 
mas o pagamento pelas atividades realizadas deve ser 
efetuado, sob pena de enriquecimento sem causa da 
Administração. 
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O ente federativo competente pretende realizar a delegação do 
exercício do poder de polícia, notadamente as funções de ordem 
de polícia e de sancionamento, para determinada pessoa jurídica 
de direito privado, que não integra a Administração Pública, que 
atua em regime de concorrência e que distribui lucro entre os 
seus acionistas. 

Nesse caso, à luz da orientação firmada pelos Tribunais 
Superiores, é correto afirmar que 

(A) não é cabível a delegação das aludidas funções relacionadas 
ao exercício do poder de polícia para a mencionada pessoa 
jurídica, diante das peculiaridades apontadas. 

(B) é cabível a delegação das aludidas funções relacionadas o 
exercício do poder de polícia para a mencionada pessoa 
jurídica, mediante previsão em lei. 

(C) é cabível apenas a delegação da função atinente à ordem de 
polícia para a mencionada pessoa jurídica, mediante previsão 
em lei. 

(D) é cabível apenas a delegação da função de sancionamento do 
poder de polícia para a mencionada pessoa jurídica, mediante 
previsão em lei. 

(E) não é cabível a delegação de nenhuma função atinente ao 
exercício do poder de polícia a qualquer pessoa jurídica de 
direito privado, integrante ou não da Administração Pública. 
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Luiz não é servidor público e foi sondado para determinado cargo 
em comissão da Câmara Municipal de São Paulo, quando tomou 
conhecimento da necessidade de comprovar que não incide nas 
vedações correspondentes às hipóteses de inelegibilidade 
previstas na legislação pertinente, à luz, inclusive, do Decreto 
Municipal nº 53.177/12 e do Ato da Câmara Municipal de São 
Paulo nº 1.213/13. 

Diante dessa situação hipotética, considerando o disposto nos 
mencionados atos normativos, a aludida vedação compreende 
aqueles que tenham sido condenados 

(A) em decisão transitada em julgado ou proferida por órgão 
judicial colegiado, desde a condenação até o transcurso do 
prazo de 8 (oito) anos após o cumprimento da pena, pelos 
crimes definidos em lei como de menor potencial ofensivo. 

(B) em decisão proferida pelo Juízo de primeiro grau, desde a 
condenação até o transcurso do prazo de 5 (cinco) anos após 
o cumprimento da pena, pelos crimes culposos. 

(C) em decisão transitada em julgado ou proferida por órgão 
judicial colegiado, desde a condenação até o transcurso do 
prazo de 8 (oito) anos após o cumprimento da pena, pelos 
crimes de ação penal privada. 

(D) em decisão proferida pelo Juízo de primeiro grau, desde a 
condenação até o transcurso do prazo de 5 (cinco) anos após 
o cumprimento da pena, pelos crimes contra a economia 
popular, a fé pública, a administração pública e o patrimônio 
público. 

(E) em decisão transitada em julgado ou proferida por órgão 
judicial colegiado, desde a condenação até o transcurso do 
prazo de 8 (oito) anos após o cumprimento da pena, pelos 
crimes de abuso de autoridade, nos casos em que houver 
condenação à perda do cargo ou à inabilitação para o 
exercício de função pública. 
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A Câmara Municipal de São Paulo almeja realizar uma licitação 
para a contratação de determinado serviço qualificado como 
especial, ou seja, dotado de alta complexidade, no âmbito da 
tecnologia da informação, o qual não é rotineiramente 
contratado pela Administração. 

Em razão disso, os agentes competentes estão analisando as 
peculiaridades atinentes ao respectivo procedimento licitatório. 

Acerca dessa situação hipotética, à luz do disposto na  
Lei nº 14.133/2021, é correto afirmar que 

(A) a modalidade de licitação a ser utilizada deve ser o pregão. 

(B) não é possível a utilização do critério de técnica e preço para 
o julgamento das propostas. 

(C) o procedimento licitatório não pode ter por objetivo o 
incentivo à inovação e ao desenvolvimento nacional 
sustentável. 

(D) não é exigida a justificação prévia do contratante para a 
caracterização do serviço especial em questão. 

(E) poderá ser contratado, por prazo determinado, serviço de 
empresa ou de profissional especializado para assessorar os 
agentes públicos responsáveis pela condução da licitação. 
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O Município Ômega, após o devido processo legislativo, fez editar 
a Lei ABC que versa sobre concurso público e que contém as 
seguintes determinações: 

I. assegura para os candidatos nascidos na localidade um 
acréscimo de 10% na nota final dos concursos públicos 
realizados pelo mencionado ente federativo; e 

II. veda a investidura em cargos efetivos de seus quadros dos 
candidatos que tenham sido condenados por sentença 
judicial transitada em julgado por ato de improbidade 
administrativa, a qualquer tempo. 

Considerando que a constitucionalidade das mencionadas 
normas foi questionada pelas vias pertinentes, à luz do 
entendimento do Supremo Tribunal Federal, é correto afirmar 
que 

(A) ambas as normas são constitucionais, pois a constante do 
item I promove a valorização da população local e a do item 
II, os princípios da impessoalidade e moralidade. 

(B) apenas a norma descrita no item I é inconstitucional por 
violar a isonomia, pois a constante do item II promove os 
princípios da impessoalidade e moralidade. 

(C) apenas a norma descrita no item II é inconstitucional, diante 
da inviabilidade de sanções de caráter perpétuo, pois a 
constante no item I promove a valorização da população 
local. 

(D) apenas a norma descrita no item II é inconstitucional por 
violar o princípio da presunção de inocência, pois a constante 
do item I caracteriza tratamento diferenciado proporcional, 
mediante justificativa razoável. 

(E) ambas as normas são inconstitucionais, pois a descrita no 
item I viola o princípio da isonomia, enquanto a constante do 
item II vai de encontro a inviabilidade de sanções de caráter 
perpétuo. 
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Os Municípios Lala, Lele, Lili, Lolo e Lulu estão alinhavando um 
protocolo de intenções para fins de instituir um consórcio público 
para desenvolver atividades de interesse comum de tais entes 
federativos, de modo que surgiram dúvidas quanto à necessidade 
de participação do Poder Legislativo na sua constituição.  

Acerca do tema, à luz disposto na Lei nº 11.107/2005, é correto 
afirmar que 

(A) não há necessidade de ratificação, mediante lei, do protocolo 
de intenções, pois a criação da pessoa jurídica resultante do 
consórcio não depende de manifestação do Poder Legislativo. 

(B) não é possível incluir cláusula que preveja que o contrato em 
questão pode ser celebrado por apenas uma parcela dos 
entes da Federação que subscreveram o protocolo de 
intenções. 

(C) a ratificação, mediante lei, após seis meses da subscrição do 
protocolo de intenções dependerá de homologação da 
Assembleia Geral do consórcio público. 

(D) a ratificação, mediante lei, do protocolo de intenções não 
pode ser realizada com reserva, ainda que aceita pelos 
demais entes subscritores. 

(E) é dispensado da ratificação o ente da Federação que, antes 
de subscrever o protocolo de intenções, disciplinar por lei a 
sua participação no consórcio público.   

54  

Ao estudar para o concurso público para o cargo de procurador 
legislativo da Câmara Municipal de São Paulo, Jasmine decidiu 
examinar detidamente a delimitação e as atribuições do 
respectivo órgão, na forma prevista na Lei Municipal  
nº 14.259/2007, vindo a concluir corretamente que está, entre as 
suas competências, 

(A) atuar judicial e administrativamente na defesa dos interesses 
e prerrogativas do Prefeito, Vice-prefeito e Secretários. 

(B) apresentar análise jurídica quanto à constitucionalidade e à 
legalidade das proposições submetidas à Comissão de 
Constituição e Justiça. 

(C) prestar assessoramento e consultoria jurídica exclusivamente 
para a Mesa e Comissões Permanentes e Temporárias da 
Câmara Municipal. 

(D) processar e presidir procedimentos disciplinares, sendo 
vedada a sua participação em sindicâncias. 

(E) elaborar, revisar minutas de contratos, ajustes e convênios, 
bem como elaborar parecer jurídico sobre a abertura de 
licitação, salvo com relação às hipóteses de dispensa ou 
inexigibilidade. 
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Após ser regularmente investida no cargo de Procuradora 
Legislativa da Câmara Municipal de São Paulo, Doralina decidiu 
analisar quais condutas por ela praticadas no exercício de suas 
atribuições poderiam caracterizar ato de improbidade 
administrativa que atenta contra os princípios da Administração 
Pública. 

Considerando o disposto na atual redação da Lei nº 8.429/2021, é 
correto afirmar que se enquadra na situação perquirida por 
Doralina 

(A) a conduta dolosa de liberar recursos de parcerias firmadas 
pela administração pública com entidades privadas sem a 
estrita observância das normas pertinentes ou influir de 
qualquer forma para a sua aplicação irregular. 

(B) a conduta dolosa de perceber vantagem econômica, direta ou 
indireta, para facilitar a alienação, permuta ou locação de 
bem público ou o fornecimento de serviço por ente estatal 
por preço inferior ao valor de mercado. 

(C) a conduta dolosa de praticar, no âmbito da administração 
pública e com recursos do erário, ato de publicidade que 
contrarie o disposto na Constituição da República, de forma a 
promover inequívoco enaltecimento do agente público e 
personalização de atos, de programas, de obras, de serviços 
ou de campanhas dos órgãos públicos. 

(D) a conduta culposa de facilitar ou concorrer, por qualquer 
forma, para a incorporação, ao patrimônio particular de 
pessoa física ou jurídica, de bens, rendas, verbas ou valores 
públicos transferidos pela administração pública a entidades 
privadas mediante celebração de parcerias, sem a 
observância das formalidades legais ou regulamentares 
aplicáveis à espécie. 

(E) a conduta culposa de nomear cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
terceiro grau, inclusive, da autoridade nomeante ou de 
servidor da mesma pessoa jurídica investido em cargo de 
direção, chefia ou assessoramento, para o exercício de cargo 
em comissão ou de confiança ou, ainda, de função gratificada 
na administração pública direta e indireta em qualquer dos 
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, compreendido o ajuste mediante designações 
recíprocas. 
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Direito Processual Civil e Direito Civil 
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Diante de um ato administrativo que invade competência e 
funcionamento de uma Câmara de Vereadores, há a necessidade 
de demandar uma ação judicial. Surge uma dúvida no gabinete da 
Vereadora Ana Amora sobre a possibilidade de que ela própria 
demande a referida ação judicial. 

A respeito da situação hipotética narrada, assinale a afirmativa 
correta. 

(A) A Câmara de Vereadores não tem capacidade e legitimidade 
para ingressar com ação judicial, pois não tem personalidade 
jurídica. 

(B) Os Vereadores, enquanto membros da casa legislativa, 
ostentam a condição de seu representante legal, detendo 
poderes para pleitear a ação em nome próprio, já que a 
Câmara dos Vereadores não tem personalidade jurídica. 

(C) A Câmara de Vereadores tem legitimidade para demandar a 
ação judicial para preservar as competências ou o 
funcionamento daquele órgão, pois tem personalidade 
judiciária. 

(D) A Câmara de Vereadores tem personalidade jurídica e, assim, 
pode pleitear direitos próprios em nome próprio, como 
demandar ação judicial para preservar as competências ou o 
funcionamento daquele órgão. 

(E) Os Vereadores, enquanto membros da casa legislativa, têm 
personalidade judiciária para demandar ação judicial para 
preservar as competências ou o funcionamento da Câmara 
dos Vereadores. 

57  

João Feijão, servidor público municipal, foi citado em ação de 
improbidade administrativa na qual é alegada a prática de ato de 
má-fé, visando a benefício próprio, tipificada na Lei de 
Improbidade. Imediatamente, João Feijão solicita ao juiz a 
possibilidade de tentativa de autocomposição com o Ministério 
Público. 

A respeito da situação hipotética narrada, assinale a afirmativa 
correta. 

(A) A lei que regula a Improbidade Administrativa veda 
expressamente a transação, o acordo ou a conciliação. 

(B) Para a realização da autocomposição no caso, é necessário 
aplicar analogamente a norma fundamental prevista no 
Código de Processo Civil que prevê que os métodos de 
solução consensual de conflitos devem ser estimulados, 
inclusive no curso do processo judicial. 

(C) Havendo a possibilidade de solução consensual, as partes 
poderão requerer ao juiz a interrupção do prazo para 
contestar. 

(D) Não cabe autocomposição em improbidade administrativa, 
pois a natureza do direito discutido é indisponível. 

(E) A lei que regula a Improbidade Administrativa, embora não 
tenha vedação expressa de transação, acordo ou conciliação, 
é incompatível com as formas de autocomposição, pois a 
ação de improbidade é repressiva e tem caráter 
sancionatório. 

58  

Em execução contra a fazenda pública municipal movida por 
Maria em julho de 2023, foi alegada pela executada a prescrição, 
em sede de impugnação. A fazenda pública alega que a ação 
indenizatória que deu origem à execução foi proposta após o 
prazo prescricional para a exigibilidade do direito. A sentença 
condenatória havia transitado em julgado em maio de 2023 e o 
fato danoso ocorrera em janeiro de 2015. 

A respeito da situação hipotética narrada, assinale a afirmativa 
correta. 

(A) A alegação não procede, diante da eficácia preclusiva da coisa 
julgada. 

(B) A prescrição é matéria de ordem pública, que pode ser 
alegada e reconhecida a qualquer momento no curso do 
processo. 

(C) Não há eficácia preclusiva da coisa julgada sobre a prescrição. 

(D) O juiz pode reconhecer a prescrição da pretensão executória, 
diante da alegação da executada. 

(E) Está configurada a prescrição intercorrente, diante do tempo 
de duração do processo. 

59  

Alice Maravilha e Tom Coelho disputam judicialmente a posse de 
um terreno em ação de reintegração de posse proposta por Alice. 
O município onde se localiza o referido imóvel ingressou 
incidentalmente na ação, alegando que o imóvel é de 
propriedade do município. 

A respeito da situação hipotética narrada, assinale a afirmativa 
correta. 

(A) O ente municipal não tem legitimidade e interesse para 
intervir, pois se trata de ação possessória entre particulares, 
devendo propor ação autônoma. 

(B) Na pendência de ação possessória é vedado a qualquer 
interessado propor ação de reconhecimento do domínio. 

(C) O ente municipal tem legitimidade e interesse para intervir, 
incidentalmente, na ação possessória entre particulares, 
podendo deduzir qualquer matéria defensiva, exceto o 
domínio, por se tratar de ação em que se discute a posse. 

(D) Será deferida a posse a quem, evidentemente, tiver o 
domínio, se com base neste for ela disputada. 

(E) O ente municipal tem legitimidade e interesse para intervir, 
incidentalmente, na ação possessória entre particulares, 
podendo deduzir qualquer matéria defensiva, inclusive, se for 
o caso, o domínio. 
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Matilda, 3 anos de idade, absolutamente incapaz, representada 
por sua mãe, Zinnia, que residia e domiciliava na comarca de São 
José do Rio Preto, SP, propôs ação de alimentos em desfavor de 
seu pai, Harry. A ação tramitou nessa comarca terminando com a 
condenação do pai. Diante da inadimplência paterna, foi 
proposto o cumprimento de sentença no mesmo juízo. 

No curso da execução, Matilda e sua mãe mudaram para a 
comarca de Atibaia, SP, local em que também reside seu pai. 
Após o pedido da autora, representada por sua genitora, com 
base no princípio constitucional do melhor interesse da criança, o 
juízo de São José do Rio Preto, SP, declina a competência para o 
juízo de Atibaia, SP. 

Com base na situação hipotética, assinale a afirmativa correta. 

(A) No caso em questão, por se tratar de direito indisponível de 
incapaz, o Ministério Público não poderia suscitar o conflito 
de competência. 

(B) O juízo de São José do Rio Preto, SP, deveria ter aplicado o 
princípio da perpetuatio jurisdictionis, por ser absoluta a 
vedação da mudança de competência.  

(C) Os princípios constitucionais não podem se sobrepor aos 
princípios e às regras gerais de competência previstas no 
Código de Processo Civil. 

(D) O juízo de São José do Rio Preto, SP, agiu corretamente, 
pois o processo civil será ordenado, disciplinado e 
interpretado conforme as normas fundamentais 
estabelecidos na Constituição Federal. 

(E) O juízo de Atibaia, SP, não poderá suscitar de ofício o conflito 
negativo de competência, visto que por se tratar de 
competência territorial exige a manifestação expressa da 
parte ré. 

61  

A sociedade Joaquim Lisboa Administração de Bens Sociedade 
Unipessoal Ltda. promoveu ação de indenização por danos 
materiais e morais em face da Sociedade Beta Gama 
Participações Empresariais Ltda., proprietária da Fazenda 
Mezanino, localizada na zona rural de Araraquara, SP. Alega a 
autora que administra o imóvel Fazenda Mezanino, sendo 
responsável pelos pagamentos das despesas do bem, como ITR, 
contador e honorários advocatícios. Asseverou que apesar de 
desempenhar seu trabalho, está sem receber a sua 
contraprestação nos últimos seis meses. Na exordial, há o 
pedido de tutela provisória. 

Com base na situação hipotética, assinale a afirmativa correta. 

(A) Se a petição inicial ajuizada pela autoral for instruída com 
prova documental suficiente dos fatos constitutivos do direito 
do autor, a que o réu não oponha prova capaz de gerar 
dúvida razoável, o juiz de direito poderá liminarmente 
conceder a tutela de evidência. 

(B) A tutela de evidência no Direito brasileiro só se admite 
quando se tratar de pedido reipersecutório fundado em 
prova documental adequada do contrato de alienação 
fiduciária. 

(C) Caso a autora na exordial faça alegações que de fato 
puderem ser comprovadas apenas documentalmente e 
houver tese firmada, poderá ser concedida liminarmente a 
tutela de evidência. 

(D) Na situação narrada, a tutela de evidência depende por parte 
da autora da demonstração de perigo de dano ou de risco ao 
resultado útil do processo. 

(E) Em caso de tutela de evidência, a petição inicial indicará a lide 
e seu fundamento, a exposição sumária do direito que se 
objetiva assegurar e o risco ao resultado útil do processo. 

62  

O Partido Político Alpha, que conta com seis deputados federais e 
dez deputados na Assembleia Legislativa de Estado de São Paulo, 
ajuíza ação direta de inconstitucionalidade com pedido de 
medida cautelar visando a declaração de inconstitucionalidade da 
Lei do Estado de São Paulo nº XYZ de 2023 de iniciativa 
parlamentar por violação ao Art. 22, inciso I da Constituição 
Federal de 1988. 

A respeito do tema, assinale a afirmativa correta. 

(A) A concessão da medida cautelar pelo Supremo Tribunal 
Federal terá efeito ex tunc, salvo se o Supremo Tribunal 
Federal por oito de seus membros estabelecer outro efeito. 

(B) Após a distribuição, o relator pedirá informações à 
Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, que prestará 
por meio de sua procuradoria no prazo improrrogável de 
sessenta dias. 

(C) A Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo poderá por 
meio de sua Procuradoria requerer a intervenção na 
qualidade de terceiro com dilação do polo ativo. 

(D) No julgamento da medida cautelar, a Assembleia Legislativa 
do Estado de São Paulo por meio de sua Procuradoria poderá 
realizar a sustentação oral na forma estabelecida no 
Regimento do Supremo Tribunal Federal. 

(E) No julgamento da ação direta de inconstitucionalidade, 
devido ao caráter ambivalente da demanda, poderá o 
Supremo Tribunal Federal declarar a constitucionalidade da 
norma impugnada, desde que a decisão seja tomada por, no 
mínimo, oito membros. 

63  

Graciliano Ramos, prefeito do Município de Palmeiras dos Índios, 
AL, impetrou mandado de segurança em face do Conselheiro, 
Fabiano Baleia, do Tribunal de Contas de Alagoas (TCEAL). Alega o 
impetrante que o Conselheiro do Tribunal de Contas praticou ato 
ilegal ao relatar a Decisão Acordada XYZ de 2023 pela qual, 
colegiadamente, se determinou a instauração de tomada de 
contas especial relativa a uma desapropriação praticada pelo 
Município. O Tribunal de Justiça de Alagoas não concedeu 
ordem ao writ, que levou Graciliano a interpor recurso 
ordinário ao Superior Tribunal de Justiça. 

A respeito da situação hipotética narrada, assinale a afirmativa 
correta. 

(A) É pacífico o entendimento do Superior Tribunal de Justiça de 
que no mandado de segurança, constituído o acordão, o 
relator já não pode figurar, isoladamente, como autoridade 
coatora. 

(B) O recurso ordinário não deve ser conhecido, visto que só é 
admissível quando a ordem for concedida pelo Tribunal a 
quo, assim deveria Graciliano ter utilizado do recurso 
especial. 

(C) No julgamento do recurso ordinário, o Superior Tribunal de 
Justiça deverá conceder prioridade no julgamento sobre 
todos os feitos, incluindo, o habeas corpus e matéria inerente 
a terceira idade. 

(D) Somente o reconhecimento de ofício da falta de legitimidade 
passiva é atribuição exclusiva do juízo a quo, sendo que em 
grau de recurso, o Tribunal só poderá fazer se houver 
prequestionamento, por força do efeito translativo. 

(E) A falta de condições da ação ou de pressuposto processual 
conduz a decisão definitiva, produzindo a coisa julgada 
material, inadmitindo propositura de nova demanda. 
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Em março de 2003, Homero e Agatha se casaram pelo regime da 
comunhão parcial de bens. Desde o ano passado, Homero teve 
ciência da infidelidade da esposa ao longo de todo matrimônio. 
Diante disso, realizou no mês passado exame de DNA de 
paternidade (DNA Figerprint) de seus filhos, Emanuel,  
14 (quatorze) anos, e Sophia, 10 (dez) anos. O resultado 
reconheceu o vínculo biológico entre Homero e Sophia, porém 
negou o vínculo entre ele e Emanuel. Destaca-se que desde a 
concepção Homero sempre foi um pai dedicado, participando 
cotidianamente da vida de seus filhos, além de ser o principal 
provedor das despesas da família, o que gerou grande afeto, 
respeito e admiração dos filhos por ele. Perplexo pelo ocorrido, 
Homero procura consultoria jurídica desejando o divórcio culposo 
e a negatória de paternidade com anulação do registro 
respectivo. 

Sobre a hipótese, segundo o sistema jurídico brasileiro, assinale a 
afirmativa correta. 

(A) A infidelidade comprovada é causa legal para o pedido de 
divórcio que levará a perda do direito ao nome e aos 
alimentos, além do dever de indenizar. 

(B) Homero poderá promover a ação de divórcio culposo com o 
pedido de exclusão da adúltera a partilha dos bens.  

(C) A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal aboliu do 
ordenamento jurídico brasileiro o divórcio culposo, contudo 
para a propositura da ação negatória basta o exame negativo 
de paternidade. 

(D) Para propositura da ação negatória de paternidade, não basta 
o exame de DNA, que reconhece a inexistência do vínculo 
biológico, é preciso a confissão expressa da genitora, além do 
consentimento expresso do adolescente. 

(E) Com base na jurisprudência consolidada do Superior Tribunal 
de Justiça, para ação negatória de paternidade cumulada com 
pedido de anulação de registro, é preciso demonstrar 
a inexistência de relação socioafetiva entre pai e filho. 

65  

Lofredo faleceu deixando quatro filhas vivas: Petrúcia, Rossana, 
Tertúlia e Vanusa. As duas primeiras são fruto de seu primeiro 
casamento, com Helena. As duas últimas são provenientes de seu 
segundo casamento, com Afrodite, com quem estava casado, na 
vigência da sociedade conjugal, no momento de seu falecimento, 
segundo o regime da comunhão universal de bens. Lofredo 
deixou um testamento público, elaborado na forma da lei e sem 
vícios, no qual destinou 30% de seu patrimônio a Merida, sua 
sobrinha. Porém, à época da abertura da sucessão de Lofredo, 
Merida já havia falecido, deixando duas filhas vivas (Desiré e 
Efigênia). 

Diante deste fato, assinale a afirmativa correta. 

(A) São herdeiras de Lofredo as suas quatro filhas, a esposa atual 
(Afrodite) e sua sobrinha Merida. 

(B) Na concorrência sucessória entre Afrodite e as filhas de 
Lofredo, deve-se reservar o quinhão mínimo de um quatro da 
herança ao cônjuge sobrevivente. 

(C) Com relação ao quinhão hereditário destinado pela via 
testamentária, trasmitir-se-á, por representação, à Desiré e 
Efigênia. 

(D) Considerando o regime de bens, Afrodite herdará o valor 
correspondente à metade da herança destinada aos 
herdeiros legítimos. 

(E) O quinhão destinado à Rossana equivalerá a 17,5% do 
patrimônio deixado por Lofredo. 

66  

Cícero se obrigou, por contrato, perante João e Maria (cônjuges e 
coproprietários do imóvel residencial), a (i) prestar o serviço 
completo de buffet para o evento marcado para 20/01/2024; ou 
(ii) prestar o serviço de decoração conforme modelo previamente 
aprovado pelas partes. As partes definiram o prazo de 
10/01/2024 para determinar qual prestação deverá ser realizada 
por Cícero, cabendo a escolha a Maria, exclusivamente. 

Ocorre que, em 05/01/2024, Cícero comunica o casal que o 
serviço de decoração não está mais disponível, porque todos os 
materiais pereceram em incêndio causado culposamente por ele, 
razão pela qual decidiu descontinuar a operação, já tendo 
encerrado a atividade da empresa de decoração regularmente. 

Diante deste fato, assinale a afirmativa correta. 

(A) Maria pode realizar a escolha da prestação que se tornou 
impossível, por culpa do devedor, exigindo-se o valor dela, 
mais perdas e danos. 

(B) Em se tratando de obrigação solidária, Cícero se desobriga 
realizando integralmente a prestação que lhe cabe a qualquer 
um dos credores, ainda que isoladamente. 

(C) Recaindo a prestação sobre a obrigação subsistente, por se 
tratar de prestação divisível, pode Cicero se desobrigar 
realizando a metade a João, mantendo a obrigação 
exclusivamente em face de Maria. 

(D) Cuidando-se de obrigação facultativa, cabe a Maria a escolha 
sobre a prestação, mas, uma vez concentrada, deve seguir as 
regras que recaem sobre as obrigações de fazer. 

(E) Cícero não pode alegar a impossibilidade de prestar a 
segunda obrigação, porque antes da escolha, não poderá o 
devedor alegar perda ou deterioração da coisa, ainda que por 
força maior ou caso fortuito. 

67  

Ariosto, no intuito de beneficiar suas sobrinhas, Betânia e Cecília, 
decidiu ceder, a favor delas, conjuntamente, com cláusula de 
acrescer, o usufruto sobre um imóvel de sua titularidade. Assim o 
fez em negócio jurídico elaborado por escritura pública e levado a 
registro na matrícula do imóvel, no Ofício imobiliário. O imóvel 
em questão tem natureza comercial e já estava alugado à 
varejista Mexicanas Ltda. 

Diante deste fato, assinale a afirmativa correta. 

(A) As usufrutuárias têm direito à posse, ao uso, à administração 
e à percepção dos frutos, mas não podem alienar o imóvel, 
sendo possível transferir apenas o usufruto por alienação. 

(B) Às usufrutuárias pertencem os aluguéis vencidos na data 
inicial do usufruto e os alugueis vincendos, até a data em que 
cessar o usufruto. 

(C) Falecendo Betânia, o seu quinhão caberá, necessariamente, à 
Cecília, não podendo Ariosto, ou qualquer de seus herdeiros, 
reivindicar para si a consolidação da propriedade sobre o 
quinhão de Betânia. 

(D) Em se tratando de usufruto constituído sem prazo 
determinado, o direito real sobre a coisa alheia será perpétuo 
na esfera jurídica dos usufrutuários, podendo transmiti-lo a 
seus herdeiros. 

(E) Ao contrário da locação, as usufrutuárias podem usufruir do 
prédio mediante arrendamento, assim como mudar a sua 
destinação econômica, sem necessitar de prévia autorização 
do nu-proprietário. 
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Eduardo, 17 anos, filho de Márcia e Thiago, aposentados, 
alternava sua residência entre a casa dos pais em Atibaia/SP e a 
residência em Campinas, cidade na qual também cursa a 
faculdade de enfermagem. Em Campinas, Eduardo residia com 
Ana, 25 anos, veterinária, com quem mantinha um 
relacionamento há cerca de 2 anos. Ana também auxiliava 
Eduardo com um perfil em uma plataforma digital com dicas e 
vídeos curtos sobre vida saudável que, finalmente, começava a 
dar resultados positivos. 

Usualmente, Eduardo permanecia de segunda a sexta-feira em 
Campinas e retornava para Atibaia nos finais de semana. No 
entanto, desde o segundo final de semana de outubro de 2023, 
Eduardo saiu de Campinas, mas não chegou a Atibaia, não se 
tendo notícias dele desde então. Márcia, Thiago e Ana 
empenharam todos os esforços possíveis para encontrá-lo, mas 
sem sucesso. Assim, não vislumbraram alternativa além de 
requerer a declaração de ausência de Eduardo. 

Diante da situação hipotética é correto afirmar que a declaração 
de ausência poderá ser requerida por 

(A) Márcia e Thiago e deverá ser ajuizada em Atibaia, local de seu 
domicílio. 

(B) Márcia e Thiago e deverá ser ajuizada em Campinas, último 
local em que Eduardo foi visto e que também é seu domicílio. 

(C) Márcia, Thiago ou Ana e deverá ser ajuizada em Campinas, 
último local em que Eduardo foi visto e que também é seu 
domicílio. 

(D) Márcia, Thiago ou Ana e deverá ser ajuizada em Atibaia ou 
em Campinas, locais em que Eduardo residia alternadamente. 

(E) Ana e deverá ser ajuizada em Campinas, último local em que 
Eduardo foi visto e que também é seu domicílio. 

69  

Diego, em razão do falecimento do seu pai Euclides, viúvo, 
herdou um pequeno sítio localizado em Botucatu, único bem 
deixado por Euclides. Após a realização de todos os trâmites 
legais e transferida a propriedade, Diego realizou uma série de 
benfeitorias no sítio, que estava em situação muito precária, e 
passou a locá-lo para eventos corporativos, o que se tornou a 
principal fonte de renda de Diego. 

Passados 5 (cinco) anos, Diego é surpreendido com uma citação 
em ação nulidade de inventário cumulada com petição de 
herança, promovida por João Carlos, que logrou êxito em provar 
que também era filho de Euclides, anexando a sentença 
transitada em julgado da ação de investigação de paternidade, 
fato que nunca foi e nem poderia ser de conhecimento de Diego. 

Diante da situação hipotética narrada, é correto afirmar que 
Diego, herdeiro aparente e de boa-fé, tem direito a 

(A) todos os frutos já percebidos, bem como aqueles que forem 
percebidos antes da prolação eventual sentença de 
procedência dos pedidos de João Carlos e, também tem 
direito à indenização das benfeitorias necessárias e úteis. 

(B) todos os frutos já percebidos, bem como aqueles que forem 
percebidos antes da prolação eventual sentença de 
procedência dos pedidos de João Carlos e, também tem 
direito à indenização das benfeitorias necessárias, úteis e 
voluptuárias, podendo exercer o direito de retenção. 

(C) todos os frutos percebidos até a citação, bem como o direito 
à indenização das benfeitorias, mas só pode exercer o direito 
de retenção pelo valor das benfeitorias necessárias e úteis. 

(D) todos os frutos percebidos até a citação, bem como o direito 
à indenização das benfeitorias necessárias, úteis e 
voluptuárias, podendo exercer o direito de retenção. 

(E) todos os frutos já percebidos, bem como aqueles que forem 
percebidos antes da prolação eventual sentença de 
procedência dos pedidos de João Carlos e, também tem 
direito à indenização das benfeitorias, mas só pode exercer o 
direito de retenção pelo valor das benfeitorias necessárias e 
úteis. 
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Otaviano Augusto é proprietário de um imóvel em São Gotardo, 
Caxias do Sul, RS sob matrícula nº XXXX. No local, há uma 
passagem por meio de um corredor que se encontra afastado e 
murado, que permite, inclusive, o trânsito de automotores pela 
propriedade de Trajano Nero há mais de 30 anos. 

Há quatro meses foi colocada uma porteira no local impedindo o 
acesso e o trânsito. Trajano notificou Otaviano alegando a 
existência de uma estrada no fundo da propriedade, com  
5 metros de largura desde a estrada pública até o imóvel, que 
gera a desnecessidade da passagem por suas terras. Trajano 
decidiu alienar o imóvel pois, com o falecimento de sua esposa, 
Cleópatra, pretende morar na Itália e teme que passagem 
desvalorize o bem. 

Diante da situação hipotética narrada, assinale a afirmativa 
correta. 

(A) A existência de um acesso impede a passagem de Otaviano, 
visto não ser seu imóvel encravado. 

(B) A servidão de passagem, por ser um direito real sobre a coisa 
alheia, só pode ser constituída por acordo entre as partes. 

(C) Caso o dono do imóvel demonstre que o acesso à via pública 
não atende à função econômica do bem pode, mediante 
pagamento de indenização cabal, constranger o vizinho a lhe 
dar passagem. 

(D) O exercício incontestado e contínuo de uma servidão 
aparente, que é o caso de situação de Otaviano, autoriza a 
aquisição por meio da usucapião. 

(E) As servidões prediais e aparentes são divisíveis, não 
subsistindo no caso de partilha do bem em caso de morte e 
nem alcançam eventuais adquirentes do bem. 

 

Direito Municipal 
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João, Prefeito do Município Alfa, almejava homenagear um 
famoso e já falecido cantor, nascido e criado no território do 
referido Município, e que sempre exaltava suas origens nas 
apresentações que realizava nos distintos quadrantes do mundo. 

Ao consultar sua assessoria sobre a possibilidade de o Chefe do 
Poder Executivo atribuir a um logradouro público o nome do 
referido cantor, foi-lhe corretamente informado que 

(A) deve ser reconhecida a competência do Prefeito Municipal, 
ainda que a Lei Orgânica Municipal tenha reconhecido a 
competência da Câmara, sendo que cada qual atuará no 
âmbito de suas atribuições. 

(B) por ser matéria tipicamente administrativa, afeta à gestão do 
espaço público e que não importa na sua disponibilidade, 
compete apenas ao Prefeito Municipal a disciplina da matéria 
por decreto. 

(C) se trata de matéria tipicamente legal, considerando os 
reflexos na ordenação do território e na propriedade de 
terceiros, logo, deve ser apresentado projeto de lei à Câmara 
Municipal. 

(D) essa competência será da Câmara Municipal ou do Prefeito 
Municipal conforme dispuser a Lei Orgânica Municipal. 

(E) o Prefeito Municipal pode exercer essa competência, desde 
que tenha sido editada lei delegada nesse sentido. 
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A Assembleia Legislativa do Estado Alfa, com forte apoio popular, 
promulgou a Emenda Constitucional nº X, que alterou a 
Constituição do Estado Alfa, de modo a autorizar que fosse 
decretada a intervenção espontânea nos Municípios situados no 
território desse Estado, caso fosse detectado atraso no 
pagamento da dívida flutuante por lapso superior a seis meses, 
embora houvesse disponibilidade orçamentária e financeira para 
o respectivo pagamento. 

Irresignado com o teor da reforma constitucional, o Presidente da 
Câmara Municipal de Beta solicitou à Procuradoria que analisasse 
a compatibilidade da referida Emenda com a Constituição da 
República. 

Foi corretamente respondido ao Presidente que a Emenda 
Constitucional nº X 

(A) apesar de ter inovado em relação à causa de intervenção, 
apenas conferiu detalhamento a um princípio constitucional 
estabelecido. 

(B) é inconstitucional, pois a Constituição da República não 
contempla hipóteses de intervenção espontânea do Estado 
em seus Municípios. 

(C) estabeleceu hipótese de intervenção inédita, não 
contemplada na Constituição da República, afrontando a 
autonomia municipal. 

(D) apenas observou o princípio da simetria constitucional, 
estando ajustada à Constituição da República ao reproduzir 
um de seus comandos. 

(E) embora tenha reproduzido uma causa de intervenção 
prevista na Constituição da República, atribuiu-lhe caráter 
espontâneo, embora exija provocação, sendo, portanto, 
inconstitucional. 
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Após detectar que a Lei Orgânica do Município Beta não dispunha 
sobre os critérios de escolha do Chefe do Poder Executivo, na 
hipótese de dupla vacância dos cargos de Prefeito Municipal e de 
Vice-Prefeito Municipal no último biênio do mandato, o Vereador 
João iniciou estudos com o objetivo de verificar a razão de ser 
dessa omissão e as medidas passíveis de serem adotadas para 
supri-la. 

Ao fim de suas reflexões, João concluiu corretamente que 

(A) a matéria está disciplinada na Constituição da República em 
relação ao Presidente e ao Vice-Presidente da República, 
devendo ser reproduzida, por simetria, nos demais níveis 
federativos. 

(B) cabe à Lei Orgânica disciplinar a matéria, sendo vedado o 
estabelecimento de qualquer critério de escolha que não seja 
a eleição direta, o que decorre do princípio democrático. 

(C) o critério de escolha deve ser estabelecido por Beta, podendo 
ser adotado tanto o critério de eleição direta como o de 
eleição indireta. 

(D) a disciplina deve ser realizada pela Constituição do Estado, de 
modo que os Municípios situados em seu território sigam 
uma norma uniforme. 

(E) como a matéria envolve o exercício da cidadania e uma 
disciplina própria do direito eleitoral, cabe à lei federal dispor 
sobre a temática. 
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O Partido Político Alfa, com grande representatividade junto às 
Câmaras Municipais de todos os quadrantes da Federação, 
realizou um Congresso no Município X, Capital do Estado Beta. 
Durante a plenária, os vereadores dos Municípios W, X, Y e Z 
fizeram discursos inflamados, em que fizeram duras críticas aos 
prefeitos dos respectivos Municípios. 

Considerando os balizamentos oferecidos pela sistemática 
constitucional, é correto afirmar que 

(A) alguns dos vereadores podem ser responsabilizados, mas não 
será possível que todos o sejam. 

(B) em razão da imunidade material, nenhum dos vereadores 
pode ser responsabilizado por suas críticas. 

(C) todos os vereadores podem ser responsabilizados, já que as 
críticas não foram proferidas no recinto de suas respectivas 
Casas Legislativas. 

(D) a inviolabilidade dos vereadores por suas opiniões, palavras e 
votos é idêntica à dos parlamentares federais, estaduais e 
distritais, o que impede a sua responsabilização. 

(E) em razão do direito fundamental à crítica, que ampara os 
brasileiros, os vereadores não podem ser responsabilizados, 
pois não se despem de sua condição de cidadãos. 
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O Prefeito do Município X praticou diversos atos, no decorrer do 
exercício financeiro, como ordenador de despesas. Ao analisar as 
contas de gestão e as contas de governo que lhe foram 
apresentadas, o Tribunal de Contas julgou as primeiras, 
terminando por aplicar multa e imputar débito ao Prefeito 
Municipal, e se limitou a emitir parecer em relação às últimas.  
Ao receber o parecer do Tribunal de Contas que apregoava a 
aprovação das contas de governo, a Câmara de Vereadores do 
Município X abriu o prazo de 60 (sessenta) dias para que fosse 
apresentada eventual impugnação. À mingua de qualquer 
impugnação, o parecer foi considerado acolhido e as contas, de 
modo correlato, foram aprovadas. 

À luz dessa narrativa, é correto afirmar que ela 

(A) não apresenta nenhuma irregularidade. 

(B) somente apresenta irregularidade em relação à atuação do 
Prefeito Municipal como ordenador de despesas. 

(C) somente apresenta irregularidade em relação à 
apresentação, pelo Prefeito Municipal, de duas prestações de 
contas, e à multa que lhe foi aplicada. 

(D) somente apresenta irregularidade em relação ao 
condicionamento do julgamento das contas de governo, pela 
Câmara Municipal, à apresentação de impugnação. 

(E) somente ostenta irregularidade quanto ao julgamento das 
contas de gestão e à forma de acolhimento do parecer e de 
aprovação das contas de governo do Prefeito Municipal. 

 

Direito Tributário e Financeiro 
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O Código Tributário Nacional – CTN traz, em seu artigo 3º, o 
conceito de tributo: “Tributo é toda prestação pecuniária 
compulsória, em moeda ou cujo valor nela se possa exprimir, que 
não constitua sanção de ato ilícito, instituída em lei e cobrada 
mediante atividade administrativa plenamente vinculada.” 

Com base na definição de tributo trazida pelo CTN e na 
jurisprudência dos tribunais superiores sobre o assunto, analise 
os itens a seguir. 

I. É vedado ao Município exigir multa administrativa, por falta 
de inscrição imobiliária, a título de tributo. 

II. Admite-se que o legislador estadual conceda descontos no 
IPVA aos contribuintes que não cometem infrações de 
trânsito.  

III. A contraprestação cobrada por concessionárias de serviço 
público de água e esgoto detém natureza jurídica de tributo. 

Está correto o que se afirma em 

(A) I, II e III. 

(B) I e II, apenas. 

(C) I e III, apenas. 

(D) II e III, apenas. 

(E) I, apenas. 
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O Supremo Tribunal Federal – STF analisou, em diversas 
oportunidades, a extensão da imunidade tributária recíproca.  

De acordo com a CRFB/88 e o entendimento do STF, não pode(m) 
gozar da imunidade tributária recíproca 

(A) as empresas públicas delegatárias de serviço público 
essencial, quando cobram tarifa como contraprestação do 
serviço, ainda que não distribua lucros a acionistas privados 
nem ofereça risco ao equilíbrio concorrencial. 

(B) as pessoas jurídicas de direito público, em relação ao Imposto 
sobre Propriedade de Veículos Automotores – IPVA incidente 
sobre os automóveis adquiridos mediante alienação 
fiduciária. 

(C) a Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos – ECT em 
relação aos serviços prestados em que não age em regime de 
monopólio.  

(D) os conselhos de fiscalização profissional, no que se refere ao 
patrimônio, à renda e aos serviços, vinculados a suas 
finalidades essenciais. 

(E) as sociedades de economia mista, cuja participação acionária 
é negociada em Bolsas de Valores e que distribua lucros a 
investidores. 
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A sociedade simples Doutores Unidos Ltda. tem como objeto 
social a prestação de serviços médicos desenvolvidos 
diretamente pelos sócios, atuando em caráter pessoal.  

Com base na jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça – STJ 
em relação à incidência do Imposto sobre o Serviço – ISS na 
hipótese, assinale a afirmativa correta. 

(A) A sociedade, desde que preste serviços sem intuito 
empresarial, tem o direito de recolher o ISS mediante 
alíquota fixa, de acordo com o número de profissionais 
habilitados, conforme Decreto-lei nº 406/68. 

(B) A sociedade, por prestar serviços médicos, deve recolher o 
ISS sobre a sua receita bruta, nos termos da  
Lei Complementar nº 116/2003. 

(C) A sociedade, por ser uma sociedade unipessoal, é isenta do 
ISS sobre o serviço médico prestado, conforme Decreto-lei 
406/68, não revogado pela Lei Complementar nº 116/2003. 

(D) Como a prestação de serviços médicos não está prevista na 
lista anexa da Lei Complementar nº 116/2003, não há 
incidência do imposto, pois a lista é taxativa. 

(E) A sociedade, ainda que atue em caráter pessoal e sem intuito 
empresarial, não tem direito ao recolhimento do ISS na forma 
privilegiada, tendo em vista ser constituída sob a forma de 
responsabilidade limitada. 
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Com relação às leis orçamentárias anuais e de diretrizes 
orçamentárias, e de acordo com a jurisprudência do Supremo 
Tribunal Federal, avalie se as afirmativas a seguir são verdadeiras 
(V) ou falsas (F). 

(   ) Os servidores públicos têm direito subjetivo à revisão geral 
anual da remuneração, quando se encontra prevista 
unicamente na Lei de Diretrizes Orçamentárias, não sendo 
necessária a dotação na Lei Orçamentária Anual. 

(   ) As normas da Constituição Federal sobre o processo 
legislativo das leis orçamentárias são de observância 
obrigatória pelas constituições dos estados. 

(   ) Compete à União a edição de normas gerais de direito 
financeiro e orçamento, reservando aos estados e ao Distrito 
Federal o exercício de competência legislativa suplementar, 
de forma a adicionar situações específicas que somente 
podem ser observadas no âmbito local. 

As afirmativas são, respectivamente, 

(A) F – V – F. 

(B) V – V – V. 

(C) F – V – V. 

(D) V – F – F. 

(E) V – F – V. 
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João, servidor público do Estado X, após preenchidos os 
requisitos legais, solicitou ao órgão que detém competência para 
adotar as providências imprescindíveis à promoção de servidores 
públicos estaduais, a sua progressão funcional na carreira.  
No entanto, como o Estado X superou os limites orçamentários 
previstos na Lei de Responsabilidade Fiscal, referentes a gastos 
com pessoal, o pedido de João foi indeferido. 

Sobre a hipótese descrita, é correto afirmar que 

(A) João não tem direito à progressão, pois a ausência de 
dotação orçamentária prévia impede a aplicação da 
progressão no exercício financeiro. 

(B) João não tem direito à progressão, uma vez que a evolução 
funcional não significa a imediata implementação das 
referidas progressões, porquanto devem estar 
acompanhadas de estimativa de impacto na folha e do 
preparo orçamentário e financeiro. 

(C) o Estado X está correto, visto que a Lei de Responsabilidade 
Fiscal desautoriza a progressão funcional do servidor público 
que atender aos requisitos legais nos casos em que o Poder 
Público atinge o limite global para a despesa com o pessoal. 

(D) João tem direito à progressão funcional, pois os limites 
globais com despesa com pessoal, estabelecidos na Lei de 
Responsabilidade Fiscal, não se aplicam aos servidores 
públicos, apenas aos cargos de comissão. 

(E) o Estado X está incorreto, pois a progressão é um direito 
subjetivo do servidor, decorrente de determinação legal, 
estando compreendida na exceção prevista na Lei de 
Responsabilidade Fiscal. 

 

Direito Eleitoral 
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Em reunião do Diretório Municipal do Partido Político Alfa, foi 
realizado um debate em relação a alguns aspectos estruturais da 
denominada “Lei da Ficha Limpa”. 

Ao fim dos debates, os participantes alcançaram as conclusões de 
que há situações em que a inelegibilidade: 

I. apesar de operativa, não tem o tempo exato de incidência 
definido; 

II. pode ser afastada pelo instituto da desincompatibilização; 

III. quando decorrer de ato ilícito, sempre pressupõe 
condenação judicial, ainda que não transitada em julgado. 

É correto afirmar, em relação às conclusões alcançadas, que 

(A) todas as conclusões estão corretas. 

(B) apenas a conclusão II está correta. 

(C) apenas a conclusão III está correta. 

(D) apenas as conclusões I e II estão corretas. 

(E) apenas as conclusões I e III estão corretas. 
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Maria era candidata ao cargo de Prefeita do Município Alfa nas 
eleições a serem realizadas no ano XX. No curso da campanha 
eleitoral, seu marido, que não era candidato, foi preso em 
flagrante pela prática do crime de corrupção eleitoral, isto por 
ofertar dinheiro a alguns eleitores em troca do voto em sua 
esposa. 

Ao tomar conhecimento dos fatos, o Partido Político Beta 
consultou o seu advogado em relação à possibilidade de ajuizar 
ação de captação ilícita de votos em face de Maria, sendo-lhe 
corretamente informado que 

(A) para que isso seja possível, é necessário que ela tenha sido 
igualmente acusada da prática do crime de corrupção 
eleitoral. 

(B) a referida ação sempre pode ser ajuizada em face do 
beneficiário da captação ilícita de votos, quer tenha 
conhecimento de sua prática, quer não. 

(C) em razão do vínculo familiar existente entre Maria e seu 
marido, a conduta deste último permite que a ação de 
captação ilícita de votos seja ajuizada em face daquela. 

(D) por força do princípio do personalismo da pena, Maria não 
pode ser responsabilizada pelo ilícito praticado pelo seu 
marido, salvo se demonstrado que anuiu à sua prática. 

(E) Maria somente pode ser responsabilizada pela conduta de 
seu marido caso seja reconhecida a sua potencialidade para 
comprometer a normalidade da eleição, o que deve ser 
reconhecido em sede de investigação judicial eleitoral. 
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Joana, servidora ocupante de cargo de provimento efetivo no 
Município Delta, reuniu diversas provas documentais que 
demonstravam que o Prefeito Municipal tinha inserido 
declaração falsa em documento público. O objetivo do Prefeito 
Municipal era o de permitir que João, servidor público e 
candidato a Prefeito por ele apoiado na eleição que se realizaria 
naquele ano, pudesse comprovar, junto à Justiça Eleitoral, que se 
desincompatibilizara, no prazo legal, da função pública que 
desempenhava. 

À luz da sistemática legal e jurisprudencial, é correto afirmar que 

(A) como a conduta do Prefeito, que não era candidato, afrontou 
serviço da União, a competência para processá-lo e julgá-lo é 
do Tribunal Regional Federal da respectiva região. 

(B) a competência para processar e julgar eventual ação penal é 
do Tribunal Regional Eleitoral, que deve igualmente 
supervisionar a investigação penal que seja instaurada. 

(C) deve ser processado e julgado na primeira instância da Justiça 
Eleitoral, pois o foro por prerrogativa de função junto ao 
Tribunal de Justiça somente incide nos crimes comuns. 

(D) eventual ação penal em face do Prefeito Municipal deve ser 
ajuizada perante o Tribunal de Justiça, foro com estatura 
constitucional que prevalece sobre o foro instituído no 
Código Eleitoral. 

(E) a investigação deve ser conduzida pela polícia federal, sob 
supervisão do Ministério Público Eleitoral, somente surgindo 
a competência do Tribunal Regional Eleitoral com o 
ajuizamento da ação penal. 
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João, professor de Direito Eleitoral, questionou Joana, sua aluna, 
em relação às características essenciais da coligação partidária e 
aos efeitos do seu surgimento em relação aos partidos políticos 
que a integram. 

Em resposta, Joana afirmou que 

I. podem ser constituídas para as eleições majoritárias ou 
proporcionais. 

II. devem ter estatuto próprio; e 

III. os partidos políticos que integram a coligação não respondem 
solidariamente pelo pagamento das multas eleitorais 
decorrentes de propaganda eleitoral, aplicadas aos 
candidatos da coligação. 

Ao analisar as afirmações de Joana, o professor concluiu 
corretamente que 

(A) todas as observações estão corretas. 

(B) apenas a observação II está correta. 

(C) apenas a observação III está correta. 

(D) apenas as observações I e II estão corretas. 

(E) apenas as observações I e III estão corretas. 
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Maria, candidata a Prefeita do Município Alfa, tomou 
conhecimento de que João, atual Prefeito desse ente federativo, 
divulgou informe publicitário descrevendo os avanços alcançados 
pelo Município durante a sua gestão. Nesse informe, eram 
veiculadas fotos e uma longa entrevista de João, que era 
enaltecido em cada uma das matérias, de modo que as 
conquistas alcançadas fossem sempre associadas à sua pessoa. 

Ao se inteirar sobre a licitude do informe publicitário divulgado 
por João, foi corretamente informado a Maria que 

(A) deve ser sempre considerado lícito caso as informações 
veiculadas sejam verídicas. 

(B) não caracteriza abuso de autoridade caso tenha sido 
custeado com recursos próprios. 

(C) configura abuso do poder econômico, por afronta ao 
princípio da impessoalidade, independente da forma de 
custeio. 

(D) pode caracterizar o abuso de autoridade caso tenha 
potencialidade para afetar a normalidade e a legitimidade da 
eleição. 

(E) caracteriza conduta vedada aos agentes públicos caso tenha 
sido divulgado no período vedado em lei, quer tenha sido 
custeado com recursos públicos, quer com recursos privados. 
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Direito Penal e Processual Penal 
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Tício, reincidente em crime doloso, foi condenado, em sentença 
transitada em julgado, pela prática do crime de corrupção 
passiva, a uma pena final inferior a quatro anos e multa, sendo 
certo que todas as circunstâncias judiciais lhe são favoráveis. 

Nesse cenário, considerando as disposições do Código Penal e o 
entendimento dominante dos Tribunais Superiores, é correto 
afirmar que Tício iniciará o cumprimento da pena no regime 

(A) semiaberto, porquanto a pena aplicada é inferior a quatro 
anos e as circunstâncias judiciais lhe são favoráveis. 

(B) aberto, porquanto a pena aplicada é inferior a quatro anos e 
as circunstâncias judiciais lhe são favoráveis. 

(C) fechado, porquanto o crime foi praticado contra a 
Administração Pública. 

(D) semiaberto, porquanto o crime de corrupção passiva é 
punido com detenção. 

(E) fechado, porquanto o acusado é reincidente em crime 
doloso. 
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Tício, com o objetivo de prejudicar Mévio, seu desafeto, 
comparece à Delegacia de Polícia e afirma que o último estaria 
desviando valores pecuniários que pertencem à Fazenda Pública 
municipal, o que, em tese, caracteriza o crime de peculato, 
mesmo sabendo ser o agente inocente. Em razão dos fatos 
narrados, o Delegado de Polícia deflagra inquérito policial para 
apurá-los.  

Nesse cenário, considerando as disposições do Código Penal, é 
correto afirmar que Tício responderá pela prática do crime de 

(A) falsa comunicação de crime, com a incidência de uma causa 
de aumento de pena, considerando que os fatos imputados 
envolvem um crime contra a Administração Pública. 

(B) denunciação caluniosa, com a incidência de uma causa de 
aumento de pena, considerando que os fatos imputados 
envolvem um crime contra a Administração Pública. 

(C) falsa comunicação de crime, sem causas de aumento ou de 
diminuição de pena. 

(D) denunciação caluniosa, sem causas de aumento ou de 
diminuição de pena. 

(E) falso testemunho, sem causas de aumento ou de diminuição 
de pena. 
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Tício responde a um processo penal, pela suposta prática do 
crime de roubo simples. A denúncia narra, em síntese, que o 
acusado teria subtraído o patrimônio de Mévio, com o emprego 
de grave ameaça, consubstanciada em palavras de ordem. Nada 
obstante, no curso da instrução processual, a vítima, ao ser 
ouvida em juízo, afirma que, na verdade, a grave ameaça 
decorreu da utilização de uma arma de fogo, que se caracteriza 
como majorante do delito sob comento. Nesse contexto, ao final 
da audiência, o membro do Ministério Público requer que o juiz 
lhe conceda prazo para analisar possível aditamento à denúncia. 

Nesse cenário, considerando as disposições do Código de 
Processo Penal, é correto afirmar que 

(A) se o Ministério Público aditar a denúncia, proceder-se-á à 
oitiva do defensor do acusado no prazo de três dias e, 
admitido o aditamento, o juiz, a requerimento de qualquer 
das partes, designará dia e hora para continuação da 
audiência, com inquirição de testemunhas, novo 
interrogatório do acusado, realização de debates e 
julgamento. 

(B) não procedendo o órgão do Ministério Público ao 
aditamento, poderá o juiz, ao sentenciar o feito, considerar a 
correta definição jurídica dos fatos, verificada a partir dos 
elementos que surgiram durante a instrução processual. 

(C) havendo aditamento, cada parte poderá arrolar até três 
testemunhas, no prazo de cinco dias, ficando o juiz, na 
sentença, adstrito aos termos do aditamento. 

(D) o aditamento à denúncia deve ser feito no prazo de dez dias, 
reduzindo-se a termo quando feito, oralmente, na própria 
audiência. 

(E) se o Ministério Público aditar a denúncia e, em sendo 
recebido o aditamento, caberá a interposição do recurso em 
sentido estrito. 
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Após o recebimento da denúncia oferecida em face de Tício, pela 
suposta prática do crime de roubo circunstanciado pelo emprego 
de arma de fogo, o juízo determina a sua citação. Nada obstante, 
ao tentar cumprir a determinação judicial, o oficial de justiça 
verifica que o denunciado se oculta para não ser citado. 

Nesse cenário, considerando as disposições do Código de 
Processo Penal, é correto afirmar que Tício será 

(A) citado por hora certa, na forma estabelecida no Código de 
Processo Civil. 

(B) reputado tacitamente citado, com o prosseguimento do 
processo. 

(C) reputado revel, com o prosseguimento do processo. 

(D) citado por edital, com o prazo de quinze dias. 

(E) citado por edital, com o prazo de dez dias. 
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A Defensoria Pública impetra um habeas corpus em benefício de 
João, investigado no âmbito de inquérito policial deflagrado para 
apurar a suposta prática de um crime de homicídio. O juízo, ao 
analisar o mérito do remédio constitucional, concede a ordem e 
determina o trancamento das investigações. 

Nesse cenário, considerando as disposições do Código de 
Processo Penal, é correto afirmar que, em face da decisão judicial 
proferida, é cabível a interposição do 

(A) recurso de apelação, sem prejuízo do conhecimento de 
eventual recurso em sentido estrito empregado 
erroneamente, em razão do princípio da fungibilidade, não 
sendo hipótese de remessa necessária ao Tribunal. 

(B) recurso em sentido estrito, sem prejuízo do conhecimento de 
eventual recurso de apelação empregado erroneamente, em 
razão do princípio da fungibilidade, não sendo hipótese de 
remessa necessária ao Tribunal. 

(C) recurso de apelação, não sendo hipótese de remessa 
necessária ao Tribunal. 

(D) recurso em sentido estrito, sem olvidar da remessa 
necessária ao Tribunal. 

(E) recurso de apelação, sem olvidar da remessa necessária ao 
Tribunal. 

 

Direito do Trabalho e 
Direito Processual do Trabalho 
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Em 2023 uma determinada faculdade, visando a redução de 
gastos e otimização de sua mão de obra, resolveu terceirizar as 
atividades de professor e a cantina existente no campus. Para 
tanto, fez a dispensa de seus empregados, pagando 
integralmente as indenizações devidas, e contratou duas 
empresas que forneceram novos profissionais para as respectivas 
atividades terceirizadas. 

Em relação à conduta da faculdade e considerando o 
entendimento consolidado do STF, é correto afirmar que 

(A) a atividade de cantina, por ser meio, poderia ser validamente 
terceirizada, mas a de professor, por ser fim, não poderia, 
sendo ilícita. 

(B) a terceirização conduzida no caso concreto é ilegal porque a 
faculdade possuía antes empregados próprios para as 
funções. 

(C) a terceirização é válida para todas as atividades, mantida a 
responsabilidade subsidiária da empresa contratante. 

(D) a atividade de cantina não poderia ser terceirizada por 
questão de segurança sanitária, ao passo que a de professor 
pode. 

(E) se a empresa contratante concordar em ser solidariamente 
responsável pelos créditos é que todas as atividades podem 
ser terceirizadas. 
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Patrícia é uma profissional com experiência na área de recursos 
humanos e gestão corporativa, tendo trabalhado por muitos anos 
como técnica nessa área em diversas multinacionais. Para 
aprimorar seus conhecimentos, Patrícia está cursando faculdade 
de direito e já está no terceiro ano, orgulhando-se porque será a 
1ª pessoa da sua família que terá graduação completa. Em razão 
de seus predicados profissionais, Patrícia foi contratada por uma 
empresa de grande porte para chefiar o setor de recursos 
humanos, com salário de R$ 22.700,00 mensais. 

No contrato individual de trabalho de Patrícia foi estipulado que 
ela fruirá férias a cada 2 anos de trabalho e que, caso ela se ative 
em regime de sobreaviso, receberá 1/10 do valor da hora 
enquanto estiver aguardando eventual chamado. 

Acerca do caso apresentado e de acordo com a previsão da CLT, 
assinale a afirmativa correta. 

(A) As previsões contratuais são inválidas porque as férias não 
podem ser objeto de negociação e o sobreaviso não poderia 
ser negociado individualmente. 

(B) A previsão contratual atinente às férias é válida, mas a 
referente ao sobreaviso, não. 

(C) Por se tratar de trabalhadora hiperssuficiente, já que ganha 
salário superior ao dobro do teto da previdência social, os 
acertos contratuais, desde que expressos, são válidos. 

(D) Por se tratar de alto empregado, a previsão contratual 
atinente ao sobreaviso é válida, mas a referente às férias, 
não. 

(E) Se a previsão contratual de Patrícia for homologada pelo seu 
sindicato de classe será válida. 
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Na 586ª Vara do Trabalho de São Paulo tramitam diversas 
reclamações em fases variadas. Em uma delas houve interposição 
de recurso ordinário; em outra, oposição de embargos 
declaratórios; numa terceira, interposição de agravo de petição. 
Os recorridos de todas as demandas foram instados a apresentar 
contrarrazões e, no prazo legal, apresentaram também recurso 
adesivo. 

Considerando esses fatos e o entendimento consolidado do TST, 
assinale a afirmativa correta. 

(A) O recurso adesivo é compatível com o processo do trabalho e 
cabível nas três hipóteses, sendo desnecessário que a matéria 
nele veiculada esteja relacionada com a do recurso interposto 
pela parte contrária. 

(B) Não é possível o manejo do recurso adesivo na seara 
trabalhista por falta de previsão legal e incompatibilidade 
com os princípios norteadores do processo do trabalho. 

(C) É admissível o recurso adesivo no processo do trabalho em 
qualquer hipótese, contanto que a matéria nele veiculada 
esteja relacionada com a do recurso interposto pelo 
adversário. 

(D) O recurso adesivo será possível, para o caso em análise, nas 
hipóteses do recurso ordinário e do agravo de petição 
interpostos. 

(E) É viável o recurso adesivo nas hipóteses de recurso ordinário, 
em 8 dias, e embargos declaratórios, em 5 dias, sendo 
irrelevante a matéria neles tratada. 



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO – PROCURADOR FGV CONHECIMENTO  

 

PROCURADOR LEGISLATIVO – MANHÃ  TIPO  VERDE – PÁGINA 26 

 

94  

O Município de São Paulo é um dos réus numa reclamação 
trabalhista movida em 2022 por um vigilante terceirizado contra 
o seu ex-empregador e o ente público. Houve citação regular, 
juntada das defesas, audiência com instrução do feito, 
apresentação de razões finais e adveio a sentença, que condenou 
os litisconsortes passivos. O Município pretende recorrer da 
decisão para tentar livrar-se da condenação. 

Considerando os fatos narrados e a legislação trabalhista em 
vigor, marque a afirmativa correta. 

(A) Há necessidade de preparo para o recurso de apelação, que 
será interposto em até 15 dias. 

(B) O Município poderá recorrer em até 16 dias e entre a citação 
e a audiência deverá ser respeitado o espaço mínimo de  
20 dias. 

(C) O prazo mínimo para contestação é de 15 dias e o ente 
público deverá pagar custas processuais, mas apenas ao final. 

(D) O recurso ordinário será interposto em até 8 dias, salvo se a 
reclamação tramitou pelo procedimento sumaríssimo, 
quando então o prazo será de até 16 dias. 

(E) Serão 15 dias para a interposição do recurso ordinário, sem 
necessidade de antecipação de custas, devendo a audiência 
respeitar o mínimo de 5 dias úteis contados da citação. 
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No decorrer de uma execução trabalhista foram ajuizados 
embargos de terceiro que, após devidamente processado e 
contestado, foi julgado improcedente. Desta decisão o 
embargante recorreu para o Tribunal Regional do Trabalho, que 
manteve a decisão de 1º grau por maioria de votos. 

Considerando esses fatos e a previsão da CLT, marque a 
afirmativa correta. 

(A) Caberá recurso de revista por violação à lei federal, por 
divergência jurisprudencial e por ofensa à Constituição 
Federal. 

(B) Não caberá recurso porque a matéria envolve fatos e, nesta 
hipótese, a decisão do TRT é final e soberana. 

(C) É cabível recurso ordinário se houver violação à Lei federal ou 
extraordinário no caso de violação direta e literal à 
Constituição Federal. 

(D) Caberá agravo interno no prazo de 8 dias úteis porque a 
decisão foi colegiada, mas não unânime. 

(E) Caberá recurso de revista apenas na hipótese de ofensa 
direta e literal de norma da Constituição Federal. 

 

Direito Previdenciário 
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Gláucia trabalhava em atividade que lhe garantiu a concessão  
de aposentadoria especial em 2023. Após receber a  
1ª aposentadoria, informou ao empregador que desejava 
continuar trabalhando, sendo então transferida para outro setor 
da empresa no qual havia agente insalubre diverso daquele que 
ensejou a sua aposentadoria especial. 

Considerando o caso concreto, as normas de regência e o 
entendimento consolidado do STF, marque a afirmativa correta. 

(A) Gláucia não perderá a aposentadoria especial porque não 
mais submetida ao agente que ensejou a aposentação 
precoce, sendo que por ser aposentada não haverá 
recolhimento de INSS sobre a aposentadoria. 

(B) A empregada passará a ter direito a 50% do valor da 
aposentadoria especial, que terá natureza indenizatória, 
portanto livre de tributação, e quando deixar definitivamente 
o serviço voltará a receber os 100%. 

(C) Gláucia permanecerá recebendo a aposentadoria especial 
porque não mais submetida ao agente que ensejou a 
aposentação precoce, mas por continuar na labuta sofrerá 
incidência de INSS sobre o salário da ativa. 

(D) A aposentadoria especial pressupõe que o segurado 
apresente alguma sequela, daí porque não pode continuar 
trabalhando, sendo que a aposentadoria especial não é base 
de cálculo de contribuição previdenciária.  

(E) O benefício cessará, sendo irrelevante que o agente agressor 
seja diferente daquele que ensejou a aposentação precoce. 
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Heloísa é dona de casa e, orientada por familiares, fez sua adesão 
ao RGPS como contribuinte facultativa, tendo por objetivo se 
aposentar quando completasse os requisitos legais. Durante 11 
anos ininterruptos Heloísa contribuiu para a Previdência Social 
mas agora, sentindo dificuldades em equilibrar o orçamento 
familiar, resolveu cessar as contribuições para o INSS e retornar a 
fazê-las quando a sua situação econômica for mais favorável. 

Diante da situação apresentada e da norma de regência, marque 
a afirmativa correta. 

(A) Heloísa perderá a condição de segurada de imediato até que 
volte a contribuir. 

(B) Heloísa manterá a qualidade de segurada, 
independentemente de contribuições, por até 6 meses. 

(C) A segurada em questão poderá manter essa condição desde 
que pague metade da contribuição devida. 

(D) Heloísa manterá a qualidade de segurada, 
independentemente de contribuições, por até 12 meses, o 
que se denomina período de graça. 

(E) Heloísa manterá a qualidade de segurada, mesmo sem 
contribuir, por até 24 meses porque tem mais de 120 
contribuições mensais. 
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Mário recebe benefício previdenciário de pensão por morte 
desde 2022 por conta do trágico falecimento de sua esposa, que 
era vinculada ao RGPS. Uma vez que as suas contas tiveram 
aumento, Mário está buscando informação se haverá algum 
reajuste em seu benefício e, em caso positivo, com que 
frequência e por qual índice. De acordo com a norma de regência, 
marque a opção que responde corretamente à dúvida do 
pensionista Mário acerca do reajuste. 

(A) Será anual, com base no Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor – INPC, apurado pela Fundação Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE. 

(B) Na mesma data e com o mesmo índice de reajuste concedido 
pelo Governo Federal ao salário mínimo nacional. 

(C) Semestralmente, com base no Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo- IPCA apurado pelo Banco Central do 
Brasil. 

(D) A cada ano, com base na Taxa Referencial – TR apurada pela 
Fundação Getulio Vargas – FGV. 

(E) Pelo Índice Geral de Preços do Mercado – IGPM apurado pelo 
Departamento Intersindical de Estatística e Estudos 
Socioeconômicos – DIEESE a cada ano. 
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Os amigos Luciano, Carlos e Sônia são aposentados pelo RGPS. 
Luciano é aposentado por incapacidade permanente (antiga 
aposentadoria por invalidez), Carlos tem aposentadoria especial 
porque trabalhou toda a sua vida produtiva em atividade 
altamente insalubre e Sônia tem aposentadoria comum 
(aposentadoria programada). Os amigos estão com 80 anos de 
idade, com saúde frágil, e comprovadamente necessitam da 
assistência permanente de uma pessoa. 

Diante da situação apresentada, da norma de regência e do 
entendimento consolidado do STF, assinale a afirmativa correta. 

(A) Luciano, Carlos e Sônia terão direito a um acréscimo de 30% 
nas suas aposentadorias. 

(B) Não haverá qualquer acréscimo nas aposentadorias de 
Luciano, Carlos e Sônia por faltar previsão legal. 

(C) Carlos terá direito a um acréscimo de 25% na sua 
aposentadoria. 

(D) Somente Luciano terá direito a um acréscimo de 25% na sua 
aposentadoria. 

(E) Sônia, Carlos e Luciano terão direito a um acréscimo de 25% 
nas suas aposentadorias. 
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Bruna conseguiu seu primeiro emprego numa empresa de 
tecnologia da informação, tendo a CTPS devidamente assinada 
em 2023. Bruna já estava grávida de quatro meses quando foi 
contratada, e cinco meses após a admissão teve o seu bebê. 

Considerando o caso concreto, as regras atinentes à carência e 
contribuição previdenciária sobre o salário maternidade, bem 
como o entendimento consolidado do STF, assinale a afirmativa 
correta. 

(A) Bruna terá direito à licença maternidade, mas não ao salário 
maternidade porque não cumpriu a carência de 10 
contribuições mensais. 

(B) Bruna terá direito à licença e ao salário maternidade, sendo 
que em relação ao benefício previdenciário haverá incidência 
de INSS apenas da cota-parte da empregada. 

(C) A empregada em questão receberá salário maternidade 
durante a licença maternidade porque no seu caso não há 
carência, não havendo recolhimento previdenciário sobre o 
benefício previdenciário. 

(D) Bruna terá direito à licença e ao salário maternidade, sendo 
que em relação ao benefício previdenciário haverá incidência 
de INSS cota-parte do empregador. 

(E) A trabalhadora terá direito à licença e ao salário 
maternidade, sendo que em relação ao benefício 
previdenciário haverá incidência de INSS da empregada e do 
empregador. 
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